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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETAR|A DE TNFRAESTRUTURA E SERV|çOS pÚBL]COS

Ofício n'012412021 - ADM/SINFRA

Imperatriz" MA, 20 de Setembro de 2021

;\o ilustríssimo Senhor

ZIGOMAR COSTA AVELINO FILHO
Secretario Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

NESTA

Ao cumprimentá-lo cordialmente, SOLICITO a Vossa Senhoria, AUTORIZAÇÃO
para abertura de Procedimento de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico para a AQUISIÇÃO

DE PÁ CARRE,GADEIRA COM RECURSOS PROVENIENTES DO CONVÊNIO NO

86752012018-SUDAM PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS, com base na Lei Federal no 10.520, de l7 de

.itrlho de 2002, Decreto Municipal n'02212007,Lei Complementarno 123 de 14 de Dezembro de

2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de2014, Decreto Federal no 8.538 de 05 de Outubro

de 2015, Decreto Federal n'10.024 de 20 de Setêmbro de 2019, Lei Federalno 12.846 de 01 de

Agosto de 2013 e a Lei n'8.666193 e respectivas alterações, conforme especificações constantes

neste Termo de Referência, com valor estimado de Valor total: RS 419.206,65 (Quatrocentos e

dezenove mil duzentos e seis reais e sessenta e cinco centavos);

Declaro que a presente despesa está adequada orçamentária e financeiramente a Lei

Orçamentária Anual, sendo compatível com o PPA e a LDO, nas rubricas abaixo:

Unidade Orçamentária 15.122.0054.1079 - Aquisição de veículos, máquinas e equipamentos:

Natureza 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanentes;

Ficha t937

Fonte de Recurso 024 - Convênio.

Na certeza de vossa compreensão e pronto atendimento, agradecemos antecipadamente

Atenciosamente,
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Pedro Henrique Fernandes De Queiroz Silva
Assessor de Projetos Especiais
Matricula N" 53.855-8

SEcRETARTA DE INFRAESTRUTURA E sERvtços púutcos
Rua I s/no - Nova lmperatriz'CEP: 65.907-180
lmperatriz - ÀtÂ CNPJ: 06.158.455/0001-í6

DBSPACHO:
AUTORIZO NA FORMA DA LEI

Imperatriz-MA,

ino Filho
SECRET TRT]TURA E

COS

www. imperatriz. ma. gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coNTRoLADoRTA GERAL Do MuNrcÍplo

Oficio n' ll9l202l- CGM/LICITAÇÃO Imperatriz - MA,28 de setembro de202l.

Ao Senhor
Marcelo Martins de Sousa
Chefe de Gabinete do Prefeito.

Referência: Processo Administrativo no 02.10.00.179/2021-SINFRA, ref. a aberfura de
processo de pedido de licitação para aquisição de Pá Carregadeira com recursos provenientes do
convênio n' 86752012018-SUDAM para atender as demandas da Secretaria de Infraestrutura e

Serviços Públicos de Imperatriz, orçado no valor global de R$ 419.206165 (quatrocentos e
dezenove mil duzentos e seis reais e sessenta e cinco centavos).

O processo iniciado em20l09l202l com 0l volume. Consta até esta análise 94 folhas,
paginados como:

o Termo de abertura de processo administrativo (fl. 02);
o Solicitação e a autorização do Ordenador de Despesa paÍa a abertura do processo

licitatório (Í1. 03);
o Cópia do Parecer Técnico da SUDAM (fls. 04/05);
o Cópia da consulta da situação do convênio (fls. 06/07);
o Cópia do convênio (fls. 08/15);
o Cópia do lo Termo aditivo do convênio (ft. 16);

o Declaração da contabilidade (f1. 17);

o Termo de Referência (fls. 18/35);
o Anexo I ao Termo de Referência - Planilha de composição de preços (fl. 36);

o Anexo II ao Termo de Referência - Especificações técnicas da máquina (f1. 37);
o Minuta do Edital - Pregão Eletrônico (fls. 38/59);
o Cópia do Termo de Referência e seus Anexos (fls. 60/79);
o Anexo II do edital - Proposta de Preço (Í1. 80);
o Anexo III do edital - Modelo de carta para credenciamento (fl. 81);
o Anexo IV do edital - Minuta do contrato (fls.82192);
o Anexo V do edital - Modelo de declaração conforme artigo 27, inciso V, da Lei no

8.666fi993 (fl. 93);
o Anexo VII do edital - Modelo de declaração de ciência e cumprimentos dos requisitos de

habilitação (fl. 94).

Não consta nos autos folhas com impressão/paginação no verso, estando todas em

branco. Outrora encaminhamos para que seja dadas ciência e autoização do Senhor Secretário, e

caso seja do interesse e conveniência da municipalidade, que seja encaminhado para realizaçáo

da Licitação Pública.
D0

N. termos,

Encaminhamos.
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Rua Rui Barbosa, 201, l" andar - Centro. CEP - 65.900-440.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHo N0 100 t2021

GABINETE DO PREFEITO

lmperatriz - MA, 30 de Setembro de 2021.

de Sousa

Chefe de

3
Rua Rui Barbosa. 201 -' Centro CEP - 6-5.901-440

www. imperatriz. ma. gov.br

REFERÊNCAS

Destino: CPL Data: 2010912021

PROCESSO: 02. 1 0.00.17 912021 Valor: R$ 419.206,65

Assunto: AQUISIçÃO DE PA CARREGADEIRA COM RECURSOS

PROVENIENTES DO CONVÊNIO N. 867520/20í8.SUDAM PARA ATENDER AS

DEMANDAS DA SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERV!ÇOS PÚBLTCOS

DE IMPERATRIZ.MA.

lnteressado: SINFRA

DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da

municipalidade.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N9 07912021

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO
OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria na 002, de 07 de Abril de 2021.
publicada no dia 20 de Abril de 2021,lorna público para conhecimento dos interessados que
realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
ne 07912O21, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL
DE INFRAESTRUTURA DE SERVTÇOS PÚBLICOS - SINFRA, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo ns. 02.10.00.179/2021 - SINFRA, conforme descrito neste
Edital e seus anexos.

DADOS DO CERTAME

Orgão Solicitante: Secretaria de lnÍraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA

Objeto: Aquisição de Pá Carregadeira com recursos provenientes do convênio ns

86752012018-SUDAM Íirmado entre o Ministério da lntegração Nacional - Programa

de Desenvolvimento Regional, Territorial, Estruturação e Dinamização de Atividades
Produtiva - e a PreÍeitura Municipal de lmperatriz para.atendimento das demandas da

Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos do Município de

lmperatriz, Estado do Maranhão.

Esclarecimentos: Até 2511012021 às 23:59hrs para o endereço

atendi mento@imperatriz. ma.qov. br (Art. 23, Decreto 1 0.024 I 1 9)

lmpugnações: Até 2511012021 às 23:59hrs

atend i m ento@ i m peratriz. ma.q ov. br (Arl. 24, Decreto 1 0.024 I 1 9)

para o endereço

lnício da Sessão Eletrônica: 2911012021às 10:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COÍUPRASNET

Endereço Eletrônico: oov.brlcompras

UASG: 453204

Endereço para retirada do Edital: gov.brlcompras e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

Valor: R$ 419.206,65 (Quatrocentos e dezenove mil, duzentos e seis
reais e sessenta e cinco centavos).

§ Estimado

tr tV1áximo

tr ReÍerência

tr Orçamento Sigiloso

I

VALOR

ESTIMADO

MÁxMo, DE

REFERÊNCIA

OU SIGILOSO

t
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL

§tr Aquisição

E Serviço

fl Obras e Serviços de Engenharia

tr Licitaçáo Exclusiva para MEI I ME I EPP - Art. 48, I da L

Complementar no 123106

tr Licitação com itens/grupos cotas de até 257o reservâdas para l\;l{-

IUE / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar no '123106

N Licitação de Ampla Participaçáo.

NATUREZA DO

OBJETO

PARTTCTPAÇÃO

ME! /MEI
EPP

el

I

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública. (Art. 26 do Decreto 10.02412019)

INFORMAÇÕES

Pregoeiro: Guilherme Enrique Pereira e-mail : atendimento@imperatriz. m a.qov.br

de Sousa Santos

Endereço: Rua Urbano Santos, nq 1657, Juçara - lmperatriz - [V1A, CEP: 65900-505

Referência de Tempo: Para todas as reÍerencias de tempo será obrigatoriamente o

horário de Brasília - DF.

I OBS: Na hipótese de náo haver expediente na data fixada, Íicará a sessão adiada para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.

N ruÃO

tr Sltr/, na forma do Termo de Referência

N NÃo

E Sllt/, na Íorma do Termo de ReÍerência

1. SUPORTE LEGAL:
1.1. Lei Federal ne 10.520120O2;

1.2. Decreto Municipal ne 2212007;

1.3. Lei Complementar ne 12312006;

1.4. Lei Complementar no 14712014;
1.5. Decreto Federal ne 8.538/2015;
1.6. Lei n.e 8.666/93; e
1.7. Decreto Federal ne 10.02412019.

2. DO OBJETO:
2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de ReÍerência.

i

il
il

I
I

APRESENTAÇÃO

DE AMOSTRAS:

Fls

CPL

l%o q,
.......................--

VISITA TECNTCA:

RUA URBANO SANTOS, Ne 1657 - BATRRO JUÇARA _ ilVpERATRtZ/tVA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL

c

2.2 Havendo diveroência entre as especiÍicações deste obieto descritas rri,

COMPRASNET e as especificacões constantes deste Edital. serão consideradas
como válidas as do Edita!. sendo estas a oue os licitantes deverão se ater no
momento da elaboracão da proposta.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes dessa contratação correrão à conta dos créditos

orçamentários previstos no orçamento do exercício 2021, sob a seguinte Dotação

orçamentária:

Unidade Orçamentária: 10 - Secietaria [/unicipal De lnÍraestrutura e Serviços

Públicos

Açoes: 15.122.0054.1079 - Aquisição de Veículos, ÍVáquinas e Equipamentos

Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e [Vlateriais Permanentes

Ficha: 1937

Fonte de Recursos 24 - Convênio.

3.2. O Convênio que contempla a aquisição do objeto mencionado neste Edital é o

86752012018 em Anexo.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua Íorma eletrônica.

4.2 O cadastro no SICAF devêrá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www.gov.br/compras , por meio de certiÍicado digital conferido pela lnÍraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realizaçáo das transações inerentes a este Pregão.

4.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe

zelar por todas as transações eÍetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros táo logo

identiÍique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A náo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassiÍicação
no momento da habilitaçáo.

s. DA PARTICTPAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF, conÍorme disposto no art. gq da lN
SEGES/ÍVP nq 3, de 20'18.

il
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO - CPL

5.2 Os licitantes deverão utilizar o certiÍicado digital para acesso ao Sistema.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nq

1 1.488, de 2007, para o agricultor Íamiliar, o produtor rural pessoa Íísica e para o

microempreendedor individual - NIEI, nos limites previstos da Lei Complementar nq 123,

de 2006.

5.4 lnÍormações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas r-',ot-,

teleÍone: 0800 978 900'l ou através do sítio: http://oov.br/compras

5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.5.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos. na

Íorma da legislaçáo vigente;

5.5.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.5.3 Estrangeiros que não tenham repreSentação legal no Brasil com poderes

expressospara receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.5.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9q da Lei nq 8.666, de

1 993;

5.5.5 Que estejam sob Íalência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou

liquidadas;

5.5.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando:

a) Que o objeto em questão náo apresenta complexidade suÍiciente que
justifique a pluralidade de sujeitos associados, fato este que, por si só, não configura

restrição à competitividade, economicidade e moralidade;

b) Que existem empresas suÍicientes com capacidade para Íornecer o objeto

deste edital;
c) Discricionariedade do gestor em admitir ou náo a participação de empresas

organizadas em consórcio na licitação, nos termos do Art. 33 da Lei ne 8.666/93.

5.5.7 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessacond ição (Acórdã o ne 7 461 201 4-TC U - Plen ário).

5.6 Como condição para participaçáo no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar nq

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabelecido

em seus arls. 42 a 49

5.6.2 Nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no

certame;

5.6.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL

eÍeito de o licitante não ter direito ao tratamento Íavorecido previsto na Le;

Complementar ne 123,.de 2006, mesmo que microempresâ, effipÍêsâ i1i.,

pequeno porte.

5.6.4 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e r;.,.ji
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitacã.r

definidos no Edital;

5.6.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.6.6 Que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

5.6.7 Que a proposta foi elaborada de Íorma independente, nos termos da lnstruÇáo

Normativa SLTI/IMP na 2, de 16 de setembro de 2009.

5.6.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou Íorçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1a e

no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;

5.6.9 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessrbrlidade

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei na 8.213, de 24 de

julho de 1991.

5.7 A declaração Íalsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

às sançoes previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com

a descrição do objeto oÍertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura

da sessáo, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de

propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na Íorma expressa no sistema eletrônico, o valor com

no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto. já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes

da execução do objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com

as exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação,
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

'4.

RUA URBANO SANTOS, Na 1657 - BATRRO JUÇARA _ tÍUPERATRtz/tvlA
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nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a
partir dos quatorze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

6.6 As lt/icroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentaçáo de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art.43, § 1e da LC na 123, de 2006.

6.7 O licitante será responsável por todas as transações que Íorem eÍetuadas enr ilerl

nome no sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas proposLa,-. ,

lances,

6.8 lncumbirâ ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregáo, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda cie

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexão;

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação

da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

6.11 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.11.1 Valor unitário e total do item;

6.11.2 [t/arca;

6.11.3 Fabricante;

6.11.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as inÍormações similares a

especificação do Termo de ReÍerência: indicando, no que for aplicável, o modelo.

prazo de validade ou de garantia;

6.11.5 Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca.

o modelo, o Íabricante ou qualquer reÍerência a empresa participante do certame.

Estas inÍormações deverão ser inseridas no campo proprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade.

6.12 Todas as especiÍicações do objeto contldas na proposta vinculam a

Contratada;

6.13 Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oulros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.14 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

RUA URBANO SANTOS, Ns .1657 - BATRRO JUÇARA _ ilVpERATR|Z/MA
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6.15 As propostas teráo validade náo inÍerior a 60 (sessenta) dias, contados d;'r

data de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital;

6.16 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaçis srrirrl

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo .j,-;
procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

6.17 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocacào i..i:1r.,:i

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.18 A entrega da proposta e dos documentos de habilitaçáo, sem que tenha si,,io

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte

dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.19 Objetivando agilizar alormalização do contrato, o preponente deverá inÍormar

na proposta ajustada enviada após a Íase de lances, o nome do representante que

assinará o contrato, bem como o nq do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura,

deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua

legitimidade

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas

de regência de contrataçoes públicas federais, quando participarem de licitações públicas

(Acordão ne 145512018 -TCU - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Adminir,ru.ão n.,'
parte dos contralados pode ensejar a Íiscalização do Tribunal de Contas da Uniãc e

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoçáo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do ar,t.

71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência

de superÍaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.22 A planilha contendo o orÇamento estimado para a contratação, a qual deverá

ser adotada para a Íormulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - do

Termo de Referência.

7. MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no pregáo eletrônico os seguintes modos de

disputa (Art. 31 do Decreto 10.02412019).

7.1 Modo de Disputa Aberto:

a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa Íor "aberto", apresentaçáo de lances públicos e sucessivos pelos

licitantes, com prorrogaÇões;

b. A etapa de lances da sessáo pública terá duração de dez minutos e. apos
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
oÍertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública:
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7.2 Modo

a.

CPL

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anteiior.
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários;

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

Encerrada a Íase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio.
justiÍicadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

de Disputa Aberto e Fechado:

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de

disputa "aberto e Íechado", em que os licitantes apresentarão lances púbiicos

e sucessivos, com lance final e fechado;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutcs.

Apos esse prazo, o sistema encaminhará aviso de Íechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos.

aleatoriamente determinado, Íindo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances;

c. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oÍerta de valor mais baixo e os das ofertas com preços

alé 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance Íinal e
Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazoi

d. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições deÍinidas neste item.

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classiÍicação. até o

máximo de três, oferecer um lance Íinal e Íechado em até cinco minutos. o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

e. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistenra

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores;

t. Não havendo lance Íinal e Íechado classiÍicado na Íorma estabelecida nos

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classiÍicação, possam ofertar

um lance Íinal e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo;

g. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da etapa Íechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de
lance Íechado atender às exigências de habilitação

7.3 O modo de disputa do reÍerido Edital será ABERTO;

t
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCE

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistenra

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde ir:;

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste F; L

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especiÍicações técnicas exrgrci;,. r .

Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a eÍeito na Íase de aceitação.

8.3 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos

por até trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Apos esse

prazo náo havendo início da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via sisterna.

para os participantes cadastrados no presente certame.

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances;

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeirc

e os licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do valor consignado no registro;

8.6.1 O lance deverá ser oÍertado pelo valor total do item.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital,

8.8 O licitante somente poderá oÍerecer lance inferior ao último por ele oÍertado e

registrado pelo sistema;

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante náo poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.
sob pena de serem auiomaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances:

8.10 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunrcada
imediatamente à Secretaria de Gestão do lVinistério do Planejamento, Desenvolvimento
Gestão;

N
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8.10.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada errr ciirril')''i

próprio do sistema.

8.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqLrele

que Íor recebido e registrado em primeiro lugar;

8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

8.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preÇo, conÍorme deftntdo

neste Edital e seus anexos.

8.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

8.16 Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último Ia,rce

por ele oÍertado, para eÍeito de ordenação das propostas.

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participaçáo de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta Íor

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne'123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538,

de 201 5.

8.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de alé 5% (cinco por cento) acima da proposta orr

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.19 A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da prir:, i',
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a
comunicação automática para tanto.

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior

ú
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8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preÍerênci::l cr:)

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivarrrcirt,'

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conÍorme regulamento.

8.23 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de la,

Lances equivalentes não seráo considerados iguais, uma vez que a otdc '

apresentaÇão pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçào.

8.24 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate seiir

aquele previsto no art. 3', § 2n, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerência.

sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.1 No país:

8.24.2 Por empresas brasileiras;

8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no PaÍs;

8.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de
desempate.

8.26 Apurada a proposta Íinal classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro podera
encaminhar, pelo sistema eletrÔnico, contraproposta ao licitante para que seja obiido
melhor preÇo, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condicJes
diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanlrada
pelos demais licitantes.

8.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e
julgamento da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1 Encerrada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possível empate, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preÇo. a sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9'2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preÇo
máximo Íixado ou que apresentar preço manifestamente inexequíver.

9.3 considera-se inexequíver a proposta de preÇos ou menor rance
comprovadamente, Íor insuÍiciente para a cobertura dos cusios da contratação. aprespreÇos unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preÇos

que

ente
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insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o a,. .

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando r,;r

reÍerirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os Qr,.'i , ,

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.4 O exame da inexequibilidade observará a Íormula prevista no art. 48, §§ 1 c 2

da Lei ne 8.666, de 1993.

Súmula 262 do TCU: "O criterio definido no art. 48, inciso ll, § 1e, alíneas "a" e "b", da Ler

ne 8.666/93 conduz a Ltma presunçáo relativa de inexequibilidade de preços, devendo a

Administraçáo dar a licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua
proposta.

9.5 Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
rrecessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências. na

forma do § 3" do artigo 43 da Lei no 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §34,

do art. 29, da lN SLTI/IVPOG nq 2, de 2008.

9.6 Quando o licitante apresentar preço Íinal inÍerior a 30"/. (trinta por cento) do valor
orçado pela Administração para o mesmo item, náo sendo possível a sua imediata

desclassiÍicação por inexequibilidade, será obrigatória a realizaçáo de diligências para o

exame da proposta.

9.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital. por meto

de Íuncionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" p(azo razoavel úara
tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

9.8 Dentre os documentos passíveis de solicitaçáo pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material oÍertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras inÍormações peftinentes, a exemplo de

catálogos, Íolhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se Íor o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.9 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita

e justiÍicada do licitante, Íormulada antes de Íindo o prazo estabelecido, e Íormalmente

aceita pelo Pregoeiro.

9.10 O licitante qualiÍicado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa

RFB n. 971, de 2009, em razáo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de

desclassif icação.

9.11 Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassiÍicado, o Pregoeiro examinara a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçào.

9.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a

nova data e horário para a sua continuidade.

9.13 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociar a
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste E

I
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9.13.1 Também nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9,14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta náo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nq 123, de 2006, seguindo-se a disciplinâ i:.'lr'',
estabelecida, se for o caso.

9.15 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comorova,

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABTLTTAÇAO

10.1 Como condiçáo prévia ao exame da documentaçáo de habilitação do licitante

detentor da proposta classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condiçÕes de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura contrataçáo, mediantea

consulta aos seguinte cadastros:

10.1.1 SICAF;

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da Uniáo (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis);

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa e inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

us.brl im robidade n n

10.1.4 Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenaçoes por llic;tcs

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU:

10.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantrlr
também de seu sócio majoritárlo, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, rlue
prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
I mpeditivas I ndiretas.

10.1.5.2 A tentativa de burla será veriÍicada por meío dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente

desclassiÍicação.

til
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10.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitantr;

inabilitado, por falta de condição de participação.

10.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema. dA e,e,
ocorrência do empate Íiclo, previsto nos arls. 44 e 45 da Lei Complemenlai r

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da prcl-r, ,

subsequente.

1O.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cada:;trc

UniÍicado de Fornecedores - SICAF, em relação a habilitação jurídica, à regularidade

fiscal e trabalhista, à qualiÍicação econômica Íinanceira e habilitação técnica, conÍorme o

disposto nos arts.10, .l 
1 , 1 2, 13, 14, 15 e '16 da lnstrução Normativa SEGES/ÍVP nq 03. de

201 8.

10.2.1 O interessado, para efeitos de habilitaçáo prevista na lnstruçáo Normativa

SEGES/N/P ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá alender as

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

10.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidÕes.

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 0o:

meio do sítio oÍicial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sisten.a ,.

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas. documento valido
que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitaçã0.

10.5 As [Vicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43. §
1 a da LC ne 1 23, de 2006.

10.6 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro
UniÍicado de Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela
lnstrução Normativa SEGES/IVP ne 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte
documentação relativa a Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem
como a Qualificação EconÔmico-Financeira, nas condições descritas adiante.

10.7 Habilitacão iurídica:

10.7.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
JVercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.7.2 Em se tratando de microempreendedor individual - tVEl: CertiÍicado rja
Condição de [t/icroempreendedor lndividual CC[/El, cuja aceitação Íicara
condicionada a verificação da autenticidade no síiio
www.portaldoempreendedor.qov. br,

10.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devid

CPL
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

10.7.4 lnscrição no Registro Público de Empresas Í\rlercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a malriz, no caso de ser o participante

sucursal, Íilial ou agência;

10.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores;

10.7.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor. c-r, ,i

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Cornercr,il :1,

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem conro.,
registro de que trata o art. '107 da Lei ne 5.764, de 1971;

10.7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP orr

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40. §2! do

Decreto n.7.775, de 2012.

10.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEl.

que comprove a qualiÍicação como produtor rural pessoa Íísica, nos termos da

lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a19 e 165).

10.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização:

10.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alteraçóes ou da consolidação respectiva;

10.8 Eeqularidade Fisca! e Trabalhista:

10.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso,

10.8.2 Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaçáo de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receit:r
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN)
reÍerente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por.

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos terrrios da
Portaria Conjunta na 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço
(FGrS);

10.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com eÍeito de nega
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nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

10.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou n'rLmicrr).i

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativiclr,.; ,

compatível com o objeto contratual;

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio olr secii.,

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda [Municrpal do domicÍlio ou sec,] í.ii-,

licitante, relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

10.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei;

10.8.9 Caso o licitante detentordo menor preço seja qualiÍicado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para

eÍeito de comprovação de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

10.9 QualiÍicacão Econômi co-Financeira.

10.9.1 Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

da pessoa jurídica;

10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social ja

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financ':ira

da empresa, vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços proviscric:,

podendo ser atualizados por Índices oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (t;,3s)

meses da data de apresentação da proposta;

10.9.2.Í No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresentação de balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis

reÍerentes ao período de existência da sociedade;

10.9.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-Íinanceira, conÍorme dispÕe

o artigo 112 da Lei nq 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

10.9.3 A comprovação da situação Íinanceira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das Íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

i
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Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

10.9.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(umr elrt

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração. e. a

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínrrll
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçáo ou do item pertinente.

10.10 QualificaçãoTécnica

10.10.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão compro!'ar.

ainda, a qualiÍicação técnica, por meio de:

10.10.1.1 Comprovação de aptidão técnica para desempenho de

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de

Atestado(s) Íornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

em nome da empresa licitante, informando que cumpriu, ou vem cumprindo,

integralmente e de modo satisfatório Contrato anteriormente mantido com o

emitente do Atestado (inciso ll, combinado com o § 4n, tudo do Art. 30. da Lei

ne 8.666/93), devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a

seguir:

a) Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que errit:u :
atestado (colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

c) DescriçãodomaterialÍornecido/serviçoprestado;

10.10.2 Para Íins de aceitaçáo serão considerados os criterros de

compatibilidade de características, de acordo com o Termo de ReÍerência.

10.11 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auÍerir os benefícios do tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrac

contábeis do último exercício.

t
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10.12 Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima,

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de Íuncionalidade
presente no sistema (compras governamentais). Somente mediante autorizacãc dc

Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envi.. J.r

documentação por meio do e-mail atendimento@imperatriz.ma.qov.br. Posteriorrrenle .

a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos orig,lr '

para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

10.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preencir,iir(i,i1

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digita, , :

houver dúvida em relação a integridade do documento digital.

10.12.2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ CPr:

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.12.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em

nome da matriz, e se o licitante for a Íilial, todos os documentos deverão estar em

nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz.

10.12.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando

Íor comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.13 A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista rrão

impede que a licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.14 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente postei.ri r -,

Íase de habilitação.

10.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualifrcada c:-,r:r,r

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência dt:

alguma restrição no que tange à regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma sera

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor.

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de

lustif icativa.

10.16 A não-regularizaçáo Íiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

sendo Íacultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classiÍicação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista.

será concedido o mesmo prazo para regularizaçâo.

10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exrgido:;

Pregoeiro suspenderá a sessáo, inÍormando no "chat" a nova data e h c1

continuidade da mesma
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10.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja pcr,,.i
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacor .)t .

estabelecido neste Edital.

10.19 Nos itens náo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno poitt:. i,:r
havendo inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empateÍicto, previsto nos artigos 44e45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se adisciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.20 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo enr

outro item, Íicará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulalivamente. isto

e. somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabÍveis.

10.21 Constatado o atendimento as exigências de habilitação Íixadas no Edital. o

licitante será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamrnhaoa rtr,

prazo mÍnimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no s;:tl" ''
eletrônico e deverá: (ConÍorme Art. 38, § 2q, Decreto 10.02412019).

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma vra.

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

11.1.3 Conter os dados da empresa, razáo social, número do CNPJ, endereço,

contatos e dados do representante legal.

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à

Contratada, se Íor o caso.

11.2.1 Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, tais como marca.

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o vi,ri3,

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5a da L.ei r''
8.666/93).

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preÇo global.

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevaleceráo estes últimos.

!
I
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11.4 A oÍerta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vÍnculo a proposta de outro licitante.

1"}. DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a Íase de regularização fiscal e trab:,"
ua licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. se li-;r ,-.

será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualqu. , .

manifeste a intenção de recorrer, de Íorma motivada, isto é. indicando contra quai(rs)

decisão(oes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem se maniÍeste, caberá ao Pregoeiro veriÍicar a tempestividade

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, Íundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, Íicando os demars

licitantes. desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazies
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que comeÇarão a contar d:
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elemeritcs

indispensáveis a deÍesa de seus interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetívers clr-

aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessadcs,

no endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulaçáo de atos
anteriores a realização da sessáo pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou náo comprovar a regularização Íiscal e trabalhista, nos termos do

,Iji
1
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43, §14 da LC ne 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedirne,i

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acc,nl-if i,

a sessão reaberta.

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"). e-ri.r,, r..

imprensa oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

14. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,

após a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2 Apos a Íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados a

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

15 DO CRITERIO DE REAJUSTE

15.1 Durante a vigência do contrato, os preços licitados seráo Íixos {-l

irreajustáveis, exceto nas hipoteses decorrentes e devidamente comprovadas (,ia:l

situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei nq 8.666i 1993.

15.2 Para restabelecer a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da Contratada e a retribuição da Administração paraa Justa remuneraçáo, sera

eÍetuada a manutenção do equilíbrio econômico-Íinaceiro inicial do contrato, na Íorma da

alínea "d" do Art. 65 da Lei na 8.666/93.

16. EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1 Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de ReÍerência, Anexo l. deste Edital.

17. DAS OBRTGAÇOES

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no

Termo de ReÍerência, Anexo l, deste Edital.

18. DO PAGAMENTO

18.1 As condições de pagamento estáo previstas no Termo de ReÍerência, Anexo

l. deste Edital.

1e. DAS MULTAS E SANÇÕeS AOUTNTSTRATTVAS

19.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar conr A
Prefeitura tVunicipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de Íorneced

I

RUA URBANO SANTOS, Na 1657 - BATRRO JUÇARA - ilVPERATRtZ/tVA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CPL

PreÍeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor

estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

19.1.1 Cometer fraude Íiscal;

19.1.2 Apresentar documento Íalso;

Í 9.1.3 Fizer declaração falsa;

19.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

19.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

19.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame,

19.1.7 Não mantiver a proposta.

19.2 Para os Íins da Subcondição 19.1.4, reputar-se-ão inidones atos conro,r,,,

descritos nos artigos 90,92,93,94,95 e 97, da Lei n'8.666/93 e a apresentacà--,;t-

amostra falsificada ou deteriorada.

19.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poCL:,'a

garantida a prévia deÍesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções. segundo a

gi'avidade da Íalta cometida:

19.3.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da Íiscalização.

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos a

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

19.3.2 [t/ultas:

a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor do material

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa oir

pela rescisão contratual, em razáo da inexecução total.

b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do Íato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neslc

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do Íato ocorrido. pelu ;i.1r;

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no corrtrato.

d. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela nãc.r

manutenção das condições de habilitação e qualif icação exigidas no

instru mento convocatório.

e. 10'A (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.

f. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de ob

I

fl
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contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido

na alínea "a".

19.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de corri ..,.

com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

19.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admiriistra:,-,

Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou ate ci-.. , r ,

promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a perralidadú ;r,,.;

:,.;rá concedida sempre que o contratado ressarcir a Administraçáo peloS rJir--.r. -,
"esultantes e após decorrido oprazo da sanção aplicada com base no inciso anterior

20. DOS ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,

qualquer pessoa, Íísica ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão

mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no

tópico "DADOS DO CERTAME", até as 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a

realização do certame, exceto, quando, inquestionavelmente. a alteração não aÍetar a

Íormulação das propostas.

20.3 Os pedidos de esclarecimenlos devem ser enviados ao Pregoeiro até 0.i

(três) dias úteis antes da data Íixada para abertura da sessão pública, exclusivarrerri,,
para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME". ate as 2.1 :il
horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnacôes c

Pregoeiro será auxiliado pelo setor técnico competente.

20.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazcs

previstos no certame.

20.6 A concessão de eÍeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do

Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

21. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

21.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em Íavor do(st

licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

21.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úters

prorrogável uma única vez, a critério da SECRETARIA IVUNICIPAL irE

I
I

I

i

i

I

I
I

.t

:

I

INFRAESTR

item anterior

UTURA E SERVIÇOS PUBLICOS, para atender a convocação prevista no
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21.3 Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação reguiai uL,

recusar-se a executar o objeto licitado, injustiÍicadamente, será convocado outro licitarrte.

observada a ordem de classiÍicação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicacào

das sanções cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

21.4 Não será admitida a subcontrataçáo total ou parcial do objeto da presente

licitação, a associação da contratada com outrem e a cessão ou transÍerência, total ou

parcial.

:1r. DO PRAZO DA VIGENC|A E EXECUÇÃO DO CONTRATO

22.1 O futuro contrato que advir deste Edital, terá vigência da data de ,,:,i

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

23. DA RESCISÃO CONTNATUAL

23.1 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e

XVll do artigo 78 da Lei ne 8.666i93.

23.2 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a ccr.rtr;iti' irír

processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração Públrca.

23.3 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

23.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar corr
a Administração, pelo prazo não superior a 02 (dor's) anos.

23.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes

e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

23.6 lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do Ceis/CNEP.

"O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar. no

Portal da Transparencia, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e

Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas(CNEP). atendendc as

determinações da Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) O acesso ao Sistema é perntrtrdt
aos entes públicos, de todas as esferas federativas (lttlunicipais, Estaduais e Feder,:t:'

de todos os poderes".

24. DA ANTTCORRUPÇAO

24.1 Na execução do Íuturo Contrato é vedado à Administração lVunicipal de

lmperatriz e a Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a. Prometer, oÍerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b. Criar, de m

presente Contrato;

odo Íraudulento ou irregular, pessoa jurÍdica para cel

ú
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c. Obter vantagem ou beneÍício indevido, de modo fraudulento, de modiÍicaçÕes

ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatorio

da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais:

d. lVlanipular ou Íraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Coriir',ri'.'

ou

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como i'e,::i :

quaisquer aÇoes ou omissÕes que constituam prática ilegal ou de corrur:::
termos da Lei na 12.84612013 (conÍorme alterada), do Decreto ir i !

iconÍorme alterado), do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977 :. '

aIterado)oUdequaisqueroutrasleisoUregulamentosaplicave:s
Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

25. DASUBCONTRATAÇÃO

25.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do

contrato.

26. DOS ANEXOS

26.1 lntegram este Edital, e dele Íazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a. Anexo I Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações

Técnicas;

b. Anexo ll - lt/odelo de Carta Credencial;

c. Anexo lll - lVinuta do Contrato;

d. Anexo lV - Declaração aque alude o arl.27e, V da Lei n.q 8.666i93:

e. Anexo V - [r/odelo de Declaração Dando Ciência de que cur11prc,,,

plenamente os Requisitos de Habilitação.

27. DO FORO

27.1 As questÕes decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de

lmperatriz, Estado do l/aranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja.

28. DTSPOSTÇOES FTNATS

28.1 A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este

Pregão, devidamente motivada, de oÍício ou por provocaçáo de qualquer pessoa, e

revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de Íato

superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

28.2 A anulação do Pregão induz a do contrato.

28.3 As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulacao do
procedimento licitatório. ressalvado o direito do contratado de
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato

boa-fé de ser ressarciC

i

;
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28.4 É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer i:llr':

Pregão promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do ; i.r'
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deverram ter srdo

apresentados para fins de classificação e habilitação nos termos do §3 art. 43, da Lg1

8.666/93.

28.4.1 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários a conÍirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serào

encaminhados pelo licitante melhor classiÍicado apos o encerramento do envio de

lances, observado o prazo de que trata o § 2q do art. 38 (Art. 26 §9e da Lei

10.024119).

28.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá

sanar erros ou Íalhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a

todos, atribuindo-lhes validade e eÍicácia para Íins de classiÍicação e habilitação.

28.6 Caso os prazos definidos neste Edital náo estejam expressamente indrcalcs

na proposta, eles seráo considerados como aceitos para efeito de julgamento clesirt

Pregão.

28.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo cie

certiÍicação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da tMedida Provisoria n' 2.200-2.

de 24 de agosto de 200'1, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e copias autenticadas em

papel.

28.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n"

11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e

empresas de pequeno porte.

28.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERIVO DE

REFERÊNCIA e o texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e

documentos, o texto do Edital.

28.10 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transÍerida por'

conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n" 10.520 2002

28.11 Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios
qov.brlcompras e imperatriz.ma.qov.br/licitacoes/ , no link "Central de Licitaçoes - Preqao

Eletrônico".

28.12 Os licitantes ficam inÍormados sobre os termos da Lei n" 12.846, de'l'' de
agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilrzacáo
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a
Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5o, inciso lV, correspondente
aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certam
mencionado diploma legal.

e, implicará aos envolvidos as penalidades p
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28.13 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza

divisível, que possua cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte:

a. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preÇo do primeiro colocado da cota princ,r- -

b. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota princr;i,'

contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preÇo.

c. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a priorc;l i.

aquisição dos produtos das cotas reservadas. ressalvados os casos erlr c1,.'r, ,-

reservada for inadequada para atender as quanlidades ou as condições do peci cc
justif icadamente.

lmpe ralriz - lVlA, 18 de outubro de 202

zig ino Filho

Secretário Muni e Serviços Públicos
r

lr

i
I
I
lr

I
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 07912021. CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de ReÍerência)

Prezados Senhores.

r-1a Rua

número

§Ç;

lmperatriz (lVA), _ de de 2021

empresa), com sede na cidade de ___
_! inscrita no CNPJ/N/F sob o

neste ato representada pol

na

porlador do CPF na eRGnq
abaixo assinado, propõe a Secretaria lVunicipal de Administração e [Vodernizaçào. .

rreÇos inÍra discriminados, para Aquisição de Pá Carregadeira com recui':ri,ü:i

provenientes do convênio ne 867520/2018-SUDAM Íirmado entre o Ministério da

lntegração Nacional Programa de Desenvolvimento Regional, Territotial.
Estruturação e Dinamização de Atividades Produtiva - e a Prefeitura Municipal de

imperatriz para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e
Serviços Públicos do Município de Imperatriz, Estado do Maranhão, objeto do Pregão

Eletrônico ne 07912021-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta)

dias, contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$............ ( )

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

t:

t
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MIN ISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SU PE RINTEN DÊ NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔN IA

Diretoria de Planejamento e Articulação de Políücas

Coordenação-Geral de Convênios e Monitoramento

Coordenáção de Convênios e Monitoramento

pARECER Ne 673/2021-CCM/CGCO.M/DPlÁN

ASSUNTO: ANÁLISE DO ADITIVO DE CONTRAPARTIDA

I NTERESSADO(AI: MUNICíPiO DE IMPERATRIZ/MA

ALçADA ADM INISTRATIVA: CCM/CGCOM/DPI-AN

PARECER TÉCNICO

SUMÁRlo

1,. O presente parecer trata da análise da solicitação ne 412021de Termo Adiüvo ao Convênio

nç giT5.Z)l7:}Lg,celebrado com a Prefeitura Municipal de lmperatrizlMA, que solicita acréscimo no valor

da contrapartida.

2. O valor global do convênio é R51.437.830,70, sendo RS1.400.000,00 o valor de repasse

orçamentário da SUDAM e RS37.830,70 a título de contrapartida financeira do proponente.

3. Convênio com início da vigêncía em 3t/L212018 e término em 3L|L2/202L.

4. Disciplinado pela Portaria lnterministerial ne 424 de 30 de dezembro de 2016 e suas

alterações.

ANÁLISE

5. A convenente solicita o acréscimo de contrapartida em mais RS101.346,67, passando o
V valor total para RS139.177,37, justificando essa necessidade através da solicitação de TA na Plataforma

+Brasil (5El-0363132; 0353135).

6. Na justificativa apresentada, a Convenente relata:

"A presente demanda se baseia no fato do item Pá Carregadeira ter sofrido defasagem no preço de

mercado com base nas tabelas oficiais (...) e, tendo a secretaria tentado sua aquisição por 3 vezes,

sendo duas vezes fracassadas e uma vez declinada a contratação, e, estando hoje o item orçado em

R5: 419.206,65 com base na tabela Slr'JAPI referência junho 2021".

7. De acordo com o art. 36 da Portaria lnterministerial Ne 424/2Ot6, "O instrumento poderá
ser alterado mediante proposta, deúidamente formalizada e justificada, a sef apresentada à. concedente
ou a mandatária em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do térrnino de sua vigência ou no prazo nele
estipulado, vedada a alteração do objeto aprovado".

8. O termo de convênio, na Cláusula Sexta, estipula que "Este Convênio poderá ser alterado
mediante proposta 'da 

CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à

CONCEDENTE para análise e decisão, em, no prazo mínimo de 30 (trinte) dias antes do término da
vigência, sendo vedada a alteração do objeto descrito na CúUSULA PRIMEIRA".

9. A solicitação de acréscimo da contrapartida foi feita antes dos 60 (sessenta) dias do
termino da vigência e a jusüficativa para necessidade de adiüvação apresenta razoabilidade.

https://sei.sudam'gov.brlsei/controlador.php?acaó=documento-irnprimir-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=37g882&infra sisl... 112
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10. Conforme tabela atualizada em junho/2021 das referências de preços de insumos

disponibilizada pela CAIXA (SEl-03631t41, o valor da contrapartida a ser acrescentado é suficiente para

aquisição do item OOO1422L - Pá carregadeira.

11. Consideramos aínda, além da previsão legal da possibilidade de alterações ao convênio,
que a execução total do objeto consütui interesse recíproco entre a concedente e a convenente, a fim de

que venha produzir os beneficios previstos sobre o seu público-alvo.

1,2. O caso em tela não se amolda aos termos do Parecer Jurídico Referencial n.

OO0A3/2020/GAB/PFSUDAM/PGFIAGU visto que o objeto padronizado está dispensado da

do Termo de Referência e ainda será realizado certame licitatório com o referido bem.
2s Termo Aditivo encontra-se nos autos (SEl-0363124)

coNcrusÃo

a presentação
A min

o

13 A solicitação da convenente foi feita dentro do prazo legal estabelecido e a ju

apresenta razoabilidade. Os custos estão compatíveis com as tabelas referenciais oficiais de preços.

14. Do ponto de vista técnico, nosso parecer é favorável ao acréscimo de contrapartida em

mais RS101 .346,67, totalízando RS139.177,37. A Minuta do 2e Termo Aditivo encontra-se nos autos (SEl-

03631_24).

15. É o parecer que submetemos a deliberação superior.

v ENcAMTNHAMENTo

16. Sugerimos encaminhar para manifestação jurídica visto que o presente caso não se amolda
a o Pa rece r J u rídico Referencia I n. 00003/2 O20 / G AB I PFSU DAM/PG F/AG U.

5-_À

I-!.J

Docurnento assinado eletronicamente por Manoela de Almeida Carneiro, Engenheiro de Pesca, em
1710812027, às 12:55, conforme horário oficialde Brasília, com fundamento no art. 6e, 5 1e, do
Decreto ne 8.539, de 8 de outubro de 2015.

ÀrÉr*üt{ra!
eirrrúnk*

A autenücidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei. suda m. gov. bi/sei/controlador_externo. p hp?
acao=documento*conferir&id-orgao_acesso_externo=0, ínformando o código veríficador 0363094 e
o código CRC 876E4558.

Referência: Processo ns 59004.000578/201.8-14 SEI nq 0363094

https://sei.sudam.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao_origem=aryore_visualizar&id_documento=378882&infra_sisl. .. 2i2
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rgão 53OOO - IúINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
rsãovincurado 20602 - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLV. DA AMAZONIA

O município de lmperatriz, que está localizado no sul do Estado do Maranhão e possui
características que o consolidam como uma cidade-polo, entre elas o seu poder de atração, movid
fortemente por uma grande economia de escala perante os demais municípios da região.
Caracleriza-se, portanto, como o centro de maior potencial polarizador regional. E o segundo maio
município do estado, com 253.873 habitantes (estimativa do IBGE de 2016 - e área de 1.368,987
km2, abriga a sede da Região lVletropolitana do Sudoeste Maranhense. E atravessada pela rodovi;
Belém-Brasília e banhada pela margem direita do rio Tocantins. Localiza-se estrategicamente no
entroncamento geográfico entre o polo do agronegócio de Balsas, o siderúrgico de Açailândia e o
polo energético de Estreito - que agora possui uma hidrelétrica de grande porte. O seu crescimentr
acelerado e sem planejamento teve como consequência problemas estruturais, especialmente no
que diz respeito a infraestrutura do sistema viário e de mobilidade urbana. Ainda hoje, temos vária,
vias em bairros periféricos que foram abertos pelos próprios moradores, sem obediência aos
padrões mínimos de arruamentos, portanto, nunca receberam nenhum tipo de melhoria. Alem drstl
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possui capacidade produtiva limitada em função da falta de capital para investtr adequadamente Ír

atividade agrícola. Cabe ressaltar também as estradas vicinais, que possuem extrema importânci;
econômica, além de social e ambiental. Do ponto de vista econômico, são responsáveis pelo
escoamento da produção agrícola e o consequente abastecimento das zonas urbanas. Também. ç

através delas que os insumos agrícolas - necessários a produção - chegam às propriedades rurais
O seu estado de conservação influi diretamente no custo do transporte e na qualidade do produto
transportado. Trechos de estradas ruins acabam por causar danos aos veículos, e às vezes ate
impossibilitam o tráfego, a vibração ocasionada pelas irregularidades das pistas geram perdas na
qualidade dos produtos, impactando no seu preço final. Do ponto de vista social, vale lembrar que
acesso da população rural a serviços básicos como educação, saúde e lazer muitas vezês se da
através das estradas vicinais. Serão atendidas 5 mil famílias nas comunidades SÃO JOSE DA
MATANÇA, AÇAIZAL, ANGICAL, ALTAMIRA, POVOADO FURTUOSO, CENTRO DAS CURICAS
EMBIRAL, POVOADO MÃOZINHA, RIACHO DO MEIO C POVOADO JIBOIA. COM A EXECUçãO CiC

convênio espera-se promover a permanência das famílias no campo aumentando a renda da
agricultura Íamiliar,

c INF RA

.-i!;ailii

r,l.lr,4r, COnVêniO

:... '1 .iri.:te Tgcnica e
,,, tncial

mentos
AQUISI DE MAQU no munrc de lm z-MA
O município de mperatriz - MA, possui capacidade técnica e gerencial para planejar. celebrar
executar e prestar contas de recursos financeiros transferidos pela União, através de termos de
convênios e contratoli dg repqssg, co1Íoqme -declaiqçêq a1,e,X?._ , _

ríquivos Anexos - Capacidade Técnica e Gerencial
.rn)t \r(llrilO Dâtâ Upload

)ECLARAÇÃo DE cApACtDADE TEcNtcA stcoNV 26621.2018.pdÍ 13103t2018 IT

,fyÚ

pera por OBTV

)ados Bancários
anco BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA

Sim
Permite OBÍV do tipo
"OBTV pãra o Não

gência 0081-7 Conta 733169
ituaçào Conta Regularizada Data da Ultimaíãli.riJ,IâJ'- 2110812019 00:00:00

A instituição bancária informou a regularizaçáo da conta do convênio e a mesma está pronta para
ser movimentada.

crição

iatas Ver Historic.o Oqlgq,
3ta da Propostô 12103t2018
ata Assinatura 28t12t2018
ôi1vênlo no
OU 

-e-m.
31t12t2018

ata rnrcio de Visência 31 11212018
rmino de 31t12t2021ia Atual
rrte p/

,\/§*-.."_ 01103t2022

'alores
l$ 1.437.830,70 Valor Global

R$ 1.400.000,00 Valor de Repasse
R$ 37.830,70 Valor da Contrapartida

R$ 37.830,70 Valor Contrapartida Financeira
R$ 0,00 Valor Contrapartida Bens e Serviços

R$ 0,00 Valor de Rendimentos de Aplicação
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de comprovação da contrapartida
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SrrpERrNirXoeN c to DO D E SE NvoLvIMENTo DA AMAzoNIA

cowÊNIO Ne 867s2012018, QUq ENTRLI SI

CELEBRAJM A SI,PERINTENDENCIA DO

DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔXiA - SL]-DA'\'I

E A PREFEITURA MI.'NICIPAL DE NIPERATRIZ

..gll

I

I

,\ S{-pERINTENDÊNCIA DO DESE}IVOLIrIIvIENTO DA ÀMAZÔNIA - SLIDA]II' rnscnia ni

c}iPJiMl.sob o ne 09.203.665 lo00l-77,çom sede na Trav. Antônio Baen4 no 1113, MarÇo, Bclem - Pii:"'

CEp 66.093-0g2, doravante denominada CONCEDENTE, conforme arts. i8 e l9 da Lei complemenl""li

n, \Z4D0A7 e Decreto n" 6.11012.0A7, nesre ato representado pelo seu Superintendente Sr' PâLLO

R()BERTo CORRETA DA SILVA, porrador da Carteira de Idenüdade No 2775686 SESEP'?A e clt'

CtpF,t\4F N" 614.535 .8?2-6g, residente e domiciliado na Travessa Dom Pedro I, n" 575, EdiÍicio Qua'jra

I{esidence, Apto 50i, Qurnto.{odT - Bain'o: Umarizal, CEP: 66050-100, Belém/?4, e a PREFEITLTRÀ

lÍtrNrclpAl, DE IMPERATRLZ, com sede na RUA RI-r-I BARBOSA, 201 - CENTRO- Imperau-iz -

i\,IA. CF.p: 65900-140, inscrita no CNPJMF sob o ne 06.158.455/0001-16, denominada CONVENEI§TE'

representado pelo prefeito FRANCISCO DE ASSIS AI{DRADE RAMOS, brasileiro, portacior da

Carteira de Identidade No l5497z} SSPPI e do CPF/]vÍF n'760.792.873-i5, residente e domiciliado na

RUA DA IGREJA, 3g - VILA LOBAO, CEP: 65901190, resolvem celebrar o presente convênio, regendo-

se pelo disposto na Lei Complementâr no 101, de 04 de maio de 2000, no que couber, na Lei de Diretrzes

Orçamentarias do Çorrente exercício, no Decreto Fedçral to 93.872, de 23 de dezembro de 1986. no

I)ecreto Federal no 6.170, de 25 de Julho de 2007 e alterações, Portaria Interministerial No 10. de 23 dc

janeiro cle 2018, regulado na Portaria lnterministerial MPMF/CGU no 424, de 30 de dezembro de 2016 e

iuas alterações e consoante o processo n'. 59004.00057817018-14, mediante as cláusulas e condiç:ões

seprintes:

CLÁUSIJLA PRIMEIRA _ OBJETO

Constitui obleto do presenre Convêmo a execução do projeto AQUISIÇÃO DE MAQLIINÁnIO 1§O

mUmCÍpIO DE III{PERATRIZ - MA, conforme discriminação detalhada no Plano de Trabaiho e Termo
de Referência constante do Portal dos Convêaios, aprovados eleüonicamente naquele sistema, e que

intega este lnstnrmento independentemente de hanscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES

I _ DACONCEDENTE:

") 
Verificação de realização do procedimento licitatorio pelo convenente, atendo-se à documentação n<r

que tange: à contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os

preços de referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado e ao
fornecimento pelo convenente de declaração expressa fin-nada por representante legal do órgão ou entidade
c:onvenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais
aplicáveis;
b) repassar os recursos financei.ros ao CONIIEIIENTE, obedecendo ao cronograma de desetnbolso
constante no Plano de Trabalho, e couforrne o disposto nas CLAUSIILAS QUARTA e QLIINIA;
c) notifioar a Câmara lvft:nicipal da celebração deste Convênio, no prazo até l0 (dez) dias, bem como

i

da liberação de recwsos, no prazo 2 (dois) dias úteis. em .452, de 20 de de

'"' u-t*/:
I
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dj analisar a prestação de contas dos recursos aplicados aa consecução do objeto deste Convênio. na

forrna e prazo fixados no art. no art. 59 da Portaria Intenainisterial IvIPDGiTVF/CGU f 471, de iÜ ri.'

.iezembrô de 20i6, e alterações postenores; prornol'en,1o a guarda dos documentos relativos à prestação tit-

conras por 20 (vinte) anos, e coÍrtaÍ do término de vigência do convênio, podendo Eantê-los ;

e) prá*ogu, "de oficio" a ügência do Convênio antes do seu termino, quando der causa a atraso n§

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao'exato período dp aEaso verificado;

l) comunicar ao coNlENENTf, quaisquer irregularidades decorreEtes do uso dos recursos ou outres

pendências de ordem técnica apurados duraute a execução desse Convênio e suspenderá a liberação de

recursos, fixando prazo de a5 (quarenta e cinco) dias para sanealsento ou aPresentaçào de informações e

esclarecimentos, podendo ser 
'pronogável 

por igual período, corforme disposto no art. 57 e parágrafos

seguintes, da Portaria Interministerial MPDGIil,ÍF/CGU n" 424, de 30 de dezembm de 2016, e alteraçÍies

posteriores; e

gl diwigar em sítio eletrônico institucional as informações referente§ a valores devolvido§, bÜm Çonro ;i

Jausa da ãev<iiução, nos casos de não execução total do objeto do convênio, extinção ou rescisão tio

instrumento.

L

tl - DO CO§I4FI\ENTE:
u) .-r""t"r " "bJet" 

pactuado na CLALTSULA PRMEIRÀ, de acordo Çom 0 Plano de Trabalhcr.

aplicando 0s recurso.s Íinanceiros de que tata esre convênio, exclusivamente, no cumpri:nento do serL

objeto, adotando todas as msdidas, necessárias à sua correta execução;

b) adotar to<ias as medidas necessárias à correta execução deste Convêaio;
c) aplicar os resursos financeiros de que trata est€ Convênio, na conformidade do Plano de Trabalho e,

exclusivamentê, no cumprimento do seu objeto;
d) notificar os partidos politicos, os sindicatos de trabalhadores e as entidarles smpresariais, com sedc no

tvtunicípio, do recebimento dos reciusos fiaanceirss à conta deste Couvênio, no pÍazo de 2 (dois) dias uteis

contados da data da liberação dos recursos, na forrna determinada no art. 2" dalâine 9.457, de ?0 de

março de 1997;
e) o convenente deverá manteÍ os documentos relacionados ao instnrmento pelo prazo de 10 (dez) anos,

contados da data em que foi apresentada a prestação de conus ou do decurso do prazo para a apreseutação
da prestação de contas;

D mânter os coÍDprovantes onginars das despesas arquivados, ero boa orden:, no próprio locai em que forem
r:ontabilizados, e dernais docurnentos relacionados ao convênio, à disposição dos órgãos de controle interao e

çxtemo, peio prazo de l0 (dez) anos, contados da aprovação da prestaçâo de contas;
f.i ) na hipótese de digitatização, os doçumentos originais serão conservados em arquivo pelo prazo de 05
(cinco) anos dos julgamento das contas dos responsáveis concedentes e contratantes pelo Tribulal de
Couks da União, frrdo o qual poderão ser incinerados mediante termo;
g) apresentar, em cópia todo e qualquer doçrrmento comprobatório de despesa efetuada à coata dos recursos deste
Convenio, a qualquer teÍEpo e a critério da CôNCEDENTE;
.-s.i) Caso exista dúüda fundâda qllanto à autenticidade dos documentos ou fatsi§caçâo de assinatura deve ssr
srrlicitarlo autenticação ou recoúecimento de firnra;
h) observ'ar, nos serviços ou aqüsição de bers vinculados à execuÉo do objeto deste Convênio, as

üsposições contidas na Lei ne 8.666, de 2i de junho de 1993, e de.mais rornas federais pertinentes às
iicitações e contratos adrqjnistrativos, inclusive os procedimentos ali definidos pâra os casos de dispensa
ciou inexigibilidade de licitação;
i) tibservar, por ocasião das contratações o disposto oos aí. ?o e.1" Ilstnrção NorrrativalvÍP nol, de
l9i0li 10, tro quê couber;
j) ufilizar, quando da aplicação dos recu:-sos cleste Convênio, a modalidade pregão, preferoncialmente na
fbrma eletrônica, nas coatratzções de fornecpdores de bens e/ou seryiços somuns, nos termos da Lei ne

10.520, de l7 de juiho de 2002. e «1o regulamento previsto no Decreto ne 5.450, de 31 de maio de 2005;

I I ) O pregão deve ser utilizado na fomra eletrônica , salvo Dos casos de compmvada inviabilidade a ser lustificada
pela autoridade competente;
k) fazer constar nos editais licitatorios o cr:iterio cie aceitabilidade de preços uaitários,

i

tI
t

criterio
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estatísticos ou fixos de variações em relação a preços de referência, mesmo Eos

scja realizada em regime de preço global;

CP
que a licitaçàr,

j) incluir reguiarmente no SICON\,' as informações e o documentos exigidos aa Portaria lntemr:nisten::'
no 421i201.6, mantendo-o atuali:zado, e alterações posteriores, mantendo-o ahralizado;
m) registrar no SICONV, as etas e as informações sobre «-rs participantes e respectivas propostas Ca:

licitações, bem como as informações ref,erentes às dispensa-§ e inexigibilidades:
n) incluir no SICONV, antes da realização de cada paga:nento, no mínimo, as seguintes informações:

n.i - a destinação do recuso;
n.2 - o nome e CNPJ ou CPF do fomecedor, quando for o caso;
n.3 - o contrato a que se refere o pagamento realbado;
n.,1 - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho reiativa ao pagarnarto; e
n.5 - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusào no Sistem.'
das notas fiscais ou documentos contábeis.

o) facilitar a zupervisão do CONCEDEI§TE, permitindo-lhe eferuãÍ acompanhamenlo in locrs t
fornçcendo, sempre que solicitado, as inforrrações e os documentos relacionados com a execução dcr

ohjeto deste Convêaio, especialmente Bo que se refere ao exame da documentação relativa à licitação e.aos

üontratos;
p) permitir o liwe acesso de servidores dos orgãos do CONCEDENTE, do Sistema de Controle lntern<;
,Jo Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União, a qualquer tempo e lugar, ao-i

processos, documentos e informações referentes a ests Convênio, bem como aos locais de execução do

objeto descrito na CLAUSLILA PRIMEIRA;
qJ inseú cláusula, nos contratos ceiebrados paÍa execução deste Convênio. que permita o liwe acesso ile
servidores dos órgãos do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle intemo'e extemo, bem como
do Tribunal de Contas da União; aos documentos e regisrros contábeis drd ernpresas contratadas, relativc,s
aos contratos celebrados para fim deste convênio;
r) responsabilizar-se por todos ôs eDcargos de natureza trabalhista s previdencirária, decorrentes Ce
evenhlais demanrlrs judiciais relaüvas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste
Convênio, bem como Por todos os ônus tributários ou extraordinários que inci.lam sobre o presente
lnstrumento, ressalvados aqüeles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancárla
arrecadadora:
s) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Govefio Federai e, em especial, da
Superintendêacia do Desenvolvimeoto da Amazôaia em toda e qualquer ação, promocional ou não.
relacionada com a execução do objeto descrito na CLAUSULA PRIMEIIA, e, obedecido o modelo-padrão
estabelecido pelo cONCEDENTE, apor a rrurca do Govemo Federal nâs placas, painéis e outdiors de
identificação rlas obras e projetos custeados, no todo ou em paÍte, co[n os Íesursos deste Convênjo.
consoante o disposto na Instrução Normativa ne 31, de 10 de setsmbro de 2003, da Secretaria de
Comunicação de Govemo e Gestão Estrategica da Presidência da Repúblic4 ou oura norma que veúa
substitui-la;
t) responsabilizar-se pela administração, conservação, operação e mrnuteÉção do objeto deste C.nvênic-,,
após o tármino de sua vigência, de modo a atender as finalidadàs sociais à quais se destina;u) manter e movimentar os recursos para atender às despesas na conta baniaria específica do convênio;v) depositar a contrapartida na conta específica dã convênio, em conformidade com os prazos
estabelecidos no cronograma de desernbolso do plano de trabalho;w) cientificar da celebração desta convênio o conselho municipal pela respectiva polítÍca pública ondeserá executada a ação orçamentária, se houver;

1l ,I"-T-t-om o pagamento de toda e grralquer despesa excedente aos recursos fiianceiros fi-xados naCI-AUSLLA QUINTA;
z) informar ao conced.eirte para fins de registro no SIASG - Sistema Integrado de Administração deServiços Gerais os dados referentes à execução fisica e financeira dos coutratos firmados em deçorrênciadeste convedo cujo valor seja t'ês vezes superior ao limite estab elecido no art. 23,I; "a" da Lei 9.666,,93.mantendo-os atualizados mensalmente;

receber

I

i

I

I i-''.:,i ,*

aa) é vedado para o convenente estabe[ecer contrato ou convênio com entidades
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recursos federais;

bb) rnanter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento peia

IJnião de manifestações dos cidadãos reiacionadas ao convênio, possibilitândo o registro de sugestões.

c I ogio s, so licitaÇões, reclamações e denúncias ;
cc) a autorização do convenente parÍr que o concedeote solicite, à instinrição financeira albergante da conLit

currente bancáÍia da transferêncía, o resgate dos saidos remanescertes, nos casos em que não houvc,r ,'

«levolução dos recursos no prazo prev'isto no art. 60 desta Portaria;
c,i) a obngação do ÇoÊcedente êm sotiÍjcar o convenente previamente a inscÉção como inadimplente nr,

SICOI.i\/, quando detectadas impropriedades ou in'eguiaridades no acoÍnpaühamento da execução tlo
objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secÍeL1ne
similar, e o Poder Legislativo do orgão responsável pelo insfumento;

ee) Div"ulgar em sítio elefrônico institucional as informações refereates a valores devolvidos, bem como a

i;ausa da devolução, nos casos de não execução total do.objeto pactuado, extinção ou rescisão do
instrumento;
f! lnstaurar processo administrativo apuatório, inclwive administrativo disciciinar, quando
constalado o desl'io ou malverção de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestàtr

financeira do instnrmento, comunicandô tal fato ao COIiCEDENTF;

gg) outras obrigações possiveís na Portaria Intemrinisterial MPrMF/CGUN'42412016

CIÁU§ULÀ TERCEIRA - V.IGÊNCIÂ

O presente Convênio terá vigêncta de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publÍcação do extrato
de convêaio no Dirírio Oficiai da União - DOU.
Subcláusula primeira - A vigência deste Convênio poderá ser prorogada mediante termo aditivo. por
solicitação do CONVENENTE Cevidamente formalizada e justificad4 e apresentada â()

CONCEDEI\ITE, em oo mínimo, 30 (ri::ta) dias antes do termiao de sua vigêocia" para apreciaçâo e

deliberação

Subcláusula Segunda - À eficácia de convênios, acordos, ajustes ou íastumetrtos congêneres fica cond.icionado à
pubiicação do respectivo extato no Diário Oficial da União, que será providenciado pela ÇONÇEDENTE. no prazç
de aré 20 (vinte) dias a contar da sua assinanrra.

cr,ÁusriI,A eUARTA - vALoR E DorÂÇÃo onçar,mNTÁRfA
Os recursos financeiros pam a execução do objeto dEste Convônio estão fixados em Rj§ 1.437.g30,70 üm
ailhão, QuaEocenüos e trinta e sete mil, oitocentos e trinta reais, setenta ceutavos), e serão alocados de
acordo com a seguinte classiflrcação orçamentária:

1) RS 1.400.000,00 ([Jm mrlhão, quâtrocentos mil reais), d.e recwsos do Orçamento do CONCEDENTL,
arraves do pROGRÂMA/AÇÃO I 5.244 .2029.7K66. 00 1 ?.
a) Natureza da Despesa:4.4.40.42
b) Fonte: 188
c) Notas de Empeuho: 2018NE800349
2) R§ 37-830,70 (trinta e sete mil, oitocentos e trinta reais, setenta centavo) relativos à contrapartida d<;
COIWENENTE de que mtâ o Art. 74 daLei n" I3.473 de 08 de agosto ae Z,Ott - LDO 2018.

Subcláusula Primeira - O COIIVEN-ENTE se obriga a incluir em seu orÇemça16 os
subprojetos/subaüüdades contemplados pelas hansferências dos Íecursos recebidos para â execução <ileste
Convênio, conforme disposto uo §6- do an. 1'da Portaria lnterministerial MPDGMF/CGU { 424, de 3t)
de dezembro de 2016, e alterações posteriores.

subcláusula §egunda - Ens caso de ocorrência de canceramento ,

metas constarte uo Plano de Trabaiho poderá ser reduzido ate a
mçdiaote aprovação da CONCEDEIIITE.

de Restos a Pagar, o quattitativo das
que apresente funcionalidade.

f
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Subcláusula Terceira - Como se fiala o referido ajrxte da aplicação do Regime
medrdas, Çonforme o Art. 66 da Portaria nc 424!2016

serão adobdas as

cLÁusuLA eurr§TA - LrBER{ÇÃo Do§ RECURS0S

Os recursos financeiros relativos ao repasse da CONCEDENTE e à contrapaÍtida do COliYEl{E;r*'I'8.
destinados à execução do objeto deste Convênio, seráo depositados aa çonta especifica vincuiada ao

presente instrumento, em conformidade com os prazos estabelecidos no crotrogratna de desembois,:

constante no Plano de Trabalho aprovado, exclusivarnente em instituigões financeiras conkoladas pela

L:nião;

Subcláusula Primeira - A movimentação da conta específica referida tro "capui'somente poderá ocorrer
merliante crédito na coita bancária de titularidade dos fomecedores e prestadores de serviç:o. psvs

pagamento de despesas ou para aplicação no mercado fi-ranceiro. na forma da Subcláusula Segunda desta

Cláusula, facultada a dispensa desse procedimento nos seguintes casos, em que o credito poderá ser

realizado em conta bancaria de titularidade do proprio convenente. devendo ser registrado no SICONV o
heneficiário final d^a despesa:
a) Por ato da autoridade máxima da concedente;
b) No ressarcimento à convenente por pagameotos realizados as próprias custas, decorrente de

atrasos na iiberação dos recursos pelo concedente e em valores aiém da contrapartida pachrada;
Subcláusula Segunda - Os recursos, snquanto não uülizados, serão obrigaüoriamente aplicados em

cadernetas de poupança de instituição financeira pública federal, se a preüúo de seu uso for igual ou
superior a trm nês, ou em ftudo de aplicação fiaanceira de cuÍo pftm ou operação de mercado aberto
lastreada em títulos da dívida pública, quando autilização desses Íecursos verificar-se em prazos menores
que um mês, em conformidade com o art. i 16,§4o, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
Subcláusula Terceira . Os rendimentos apurados em aplicações no mercado filanceiro serào
obrigatoriamente computados a crédito do convênio e aplicados, exclusivamente, na execução do seu
objeto, sujeitos às mesmas'condiçôes da prestação de contas, não podando ser considerados como
conbapartida.

Subcláusula Quarta - A liberação dos recursos ocorrerá em PARCELA UNICA a írm cie atenrjer c
cronograma de desembolso preüsto no plano de trabaiho;

Subcláusula qnintâ - Pala o recebimento da parcela únisa dos recursos o convenente deverá compÍovar o
aporte da contrapartida e ocolrer o aceite do processo licitatório da SIIDAM. A conüapartida tleveú ser
depositada na conta bancária específica do convênio em conformidade com os praroJ estabelEcidos no
cronogrzuna de desembolso.

cLÁusuLA srxrA - ALTERÂÇÃo Do coNvtNro
Este Convênio poderá ser alterado mediante proposra do COIIVENT,NTE, detida6ente formaüzada ejustificad4 a §er apresentada à CONCEDEÀITE para análise e decisão, ár1, nu prazo minimo de l0
(trinta) dias antes do término da vigência, sendo vedada a alteração do objeto ae.àto o* CfaUíúa
PRIMEIRA

CLÁUSULÁ SÉTIIVIA
GERENCIAMENTO

COIITROLE, ACOMPÀ\IIAMENTO, FI§CALIZAÇÃO E

É' prerrogativa de a CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer contoie e
acompanhamento sobre a execução, mediaute a supervisão e o acompaúarnento das atiüdades inerentes
ao objeto deste Convênio.

será exercida pela Coordenação Geral de
e aniculação de políticas, da Sudam,
represeniante dâ CONCEDENTE, que

subcláusula Primeira - A prerrogati'a discriminada no caput
convênios e monitoramento da Diretoria de planejamento
responsável pelas ações de acompanhamsnto na condição de
podera valsr-se de todos os recursos tecno!ógicos adequados ao
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relacionamento direto com os representantes do CONVENENTE.
Subcláusula Segunda - É prer.ogativa da Diretora Cotegiada da Sudarn a

Subcláusula Quarta - Se, ao término do último prazo estabelecido, o CoNVEMNTE não apresentâÍ a
prestação de contas nem devolver os recursos, a CONCEDENTE registrará 2 iaa,tirnFlência ná sICoNrv,
por otni55!o do dever de prestar contas e çomunicará o fato ao óryao de contabiliàode analítica a que
estiver vinculado, para fins de instauração de tomada de contas especúl sob aquele argumento e adoção de
outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de respónsabryzaçããsohdaria.

assumÍ ou nâo

transferir a responsabilidade pela execuSo, no caso de paralisação, ou de fato relevante que venha a

ocorÍer, bem como delegar competência ou firmar parceiras com gutros órgãos, ou entidades públicas qur
se siruem próximos ao local de execução do objeto do convênio.
Subcláusula Terceira - A execução do objeto deste Convênio será acompauhada pela CONCEDEN'IrE d.'

acordo oom a Ordem de Serviço N" 001/2015 - DIPLAN, ou eutra que üer a substituir, após as quün

serão emitidos os respectivos relatórios circunstanciados, sem prejúzo de oukas medidas juigada-t

neçÇssárias para garantir a plena e regular execução fisica do objeto.
Subcláusula Quarta - A CONCEDENTE deverá designar representante para o acompanhamento ir.
execução deste Convênio, registrando-o no SICONV na forma disciplinada no aÍt. 53 a 58 da Portar:.-

lnterministerial MPDG/1vÍFICGU no 424, de 30 de dezembro de 2016 e alterações posteriores.

Subcláusula Quinta - Os saldos financeiros de recursos de repasse rernan'escentes, inclus:VC ,rS

provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pacfuatl,;.

serão devolüdos à Conta Unica do Tesóuro, no pftzo impronogável de 30 (tinta) diru da conclusão.

denúncia, rescisão ori extinção do instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de crrntas

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente.

CLÁUSULA oITAvA * PRESTAÇÃO DE CONTAS

A Prestação de Contas dos recursos fiaanceiros transferidos pela CONCEDENTE, dos recursos de

contrapartida e os dç 1snílimsntos apurados em aplicações no mercado financeiro, deverá ser apresentada
na forma estabelecida pelo art. 59 da Portaria Interministerial MP/IvÍF/CGU n" 4?4/20rc, tro prazo máximo
de 60 (sessenta) dias contados do término de sua vigênci4 compondo-se, alern dos documentos e

informações apresentados pela CONVENENTE no SiCONV, do seguinte:
I - Relatório de Cumprimento do Objeto;
II - declaração de realização dos objetivos a que se proprrnh3 o in.strum€xrtoi
III - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houvvr; e
IV - terrno de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a rnanter os documentos
relacionados ao instnrmento, nos t€nnos do § 3" do art. 4o desta Portaria.
Subcláusula Primeira - Caso a prestação de coutas não seja aprovada, exauri.tas todas as providência-.
cabíveis para regularizaçáo da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena clc
responsabilaaqão solidaria, registrará o fato no SICOI.IV e adotará as providências necessárias à

instaurat'o da Tomada de Contas Especiaf com posterior encaminbarnento do processo à uoidade setorial
de contabilidade a que estiver jurisdrcionado para os devidos registros de sua competência.

Subcláusula Segunda - As despesas realizadas com inobservância das hipóteses vedadas, contbmrc art
38 da Portaria lnterministerial no 424, de 30 de dezembro de 2016, e alterações posteriores, estarão sujeitas
à glosa, quando da análise da prestação de contas.

Subcláusula Terceira - Quando não for observado o prazo de 60 (sessenta) üa§, na forma descrita no
caput, para apres€atação da prestação de contas, a CONCEDENTE estabeleceú o pftzo máximo de
quarenta e cinco dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos õs rendimen0os da
apiicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mor4 na forma da
Lei.

i

CLAUSULA NONA - DENÚNCIA E RE§CISÃO
I
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Este Convênio poderá ser denunciado, a qualquer tempo pelos partícipes, e pleno direitc,.

Lndependentemente de interpelação judicial ou exrajudicial, por descumprimento das normâs

estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou

peia superveniência de norma legal ou de fato que o tome material ou formalmente inexecutável, sem

quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos partícipes as responsabilídades das obrigaçõcs

decorrentes do prazo em que tenha vigido e cÍeditândo-se-lhes os beneficios adquiridos no Ínesmo

período.

Sutrcláusula única - Constituem motivos para rescisão deste Convênio:

a) uradimplemento de qr:alquer das cláusulas Pactuadas;
b) constatação, a quaiquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documetrto apresentado; e

ç1 r,erificação da ocorrência de qualquer çircunstância que e.nseje a instauração de Tomada de L.onta-c

Fspecial.
d] na hipotese de inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da 1" parcelâ do recurst>.

Parágrafo único. A rescisão do instumentq quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de tomada

de contas especial, exceto se houver a devolução dos recursos del"idameate corrigidos, sem prejuízo. no

ütirno caso, da contiauidade <ia apr.rração. por rnedidas administrativas próprias, quando identificadas

outras irregularidades decorrentes do ato praticado.

CLÁUSLLA DECIMA _ RESTITUIÇÃO DE RECTIR§OS

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncig da rescisão ou da extinção deste Convênio, os

saldos fiaanceiros remanescsntes, iuclusive os provenientes das reçeitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos à CONTA Uf\r-ICA DO TESOURO NACIONÂL, oo Banco do Brasil S.4.,
em favor da União, por meio de Guia de Recoihimento da União - GRU, disponível no site
www.tesouro.fazenda.gov.br portal SIAFI, informando a [;nidade Gestora (uG) 530001 e Gestão 00001
(Tesouro), o evenhral saldo remanescente dos recursos finauceiros, ihclusive o prov€Íriente das receita*s

obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha
havido apiicação, informando o número e a datz do Convêaio;

Subcláusula primeira -Para os instrumeatos em que não reúa havido qualquer execução fisica, nem
utilização dos recwsos, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos jwos
de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obüdas nas aplicações finauceiras realizadas.

Subcláusula segunda - A devolução prevísta na subcláusula primeira" em decorrência da utilização parciai
dos recursos, seÉ reahzada com observância da proporcionalidacle de participação tanlo dâ
CONCEDEIffE, qwrnto do CON\'TNENTE, na alocação dos recuÍsos previstos neste lnstunento,
independentemente da época em que foram aportados.

Subcláusula terceira - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, o concedente deverá
solicitar a instituição financeira aibergaate da conta corrente específica da transferêocia, a devolução
imedtata, para a conta unica do Tesouro Naçional, dos saldos remanescsltes da conta corrçnte específica
do insktrmento, de acordo com § 2o do Art. 60 da portaria n' 42412016.

Subcláusula quârtâ 
.- 

Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da nâc execução do
objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrurnento. é obrigatória a divuigação em sírio
eletrônico ilstitucional, pelas concedente e conveneDte, das informações retãrentes aos valores devolvidos
e dos motivos que deram causa à referida devolução, conforme § 3" do Aí- 60 da Poíaria o. 4?1/2O16.

I
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C LÁ USTILA DECIMA PRIMEIRA _ PIIBLICAÇÃO
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A publicação do extratô deste Convênio no Diário Oficial da União - DOU, ou de ntos, i;

ç-ondição indispensável para sua eficácia, e deverá ser proüdenciada pela CONCEDENTE no pftrzo cie ate

20 (vinte) dias a contar da respectiva a-ssinah:ra.

Subcláusula única - Aos atos de celebração, aiteração, liberação de recursos, acompanhameato i
tiscaiização da execução e a prestação de contas dos instnrmentos seú dada publicidade em sitio eletrônicc
específico denominado Portal dos' Convênios.

cLÁusuLA DÉcIMA sEcuNDA - coNDIÇóns cnnars'
Acordam os partícipes, aind4 as seguintes condições:

a) Todas as comunicações reiativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas.

quando realizadas por intermédio do SICONV;
b) As comunicações que não puderem ser efetuadas pelo SICONV serão consideradas como regularmente

efetuadas, se entregues por protocolo ou remetidas pgr correspondência" via aviso de recebimento,

devidamente comprovadas por conta, no endereço das partes; c) As exigências que não puderem scr

curnpridas por meio do SICONV deverão ser supridas atraves da regular instrução processual e nele

registrados.
c) As exigências que não puderem ser cumpridas por meio do SICONV deverão ser supridas atravás da

regular instnrção processual e nele regrstrados.
<l) Este convênio e sua execução se sujeitam às normas do Decreto no 6.170, de 25 de julho de ZAAi,bem
como do Decreto n" 93.8'72, de 23 de dezembro de 1986 e da Portaria lnterministerial f 42412016.
e) Na ocorrência de caücelamento de restos a pagar, o qualtitativo deste convênjo pode ser reduzido atá a

etapa que apresente funcionalidade.
t) Fica ciente o convene-Ílte sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto á União e respectivos órgãos rlt:
confole, por se tratar de recurso público.
g) Deve ierobedecido.o aitigo ll,W"a", d,alei no 9504/20017, qrnnto á transferência de recursos nr)
período de 03 (três) meses que ântecedem o período eleitoral de 2018..

CLÁUSULA pÉcwla TERCEIRÂ - FoRo
Para dirimir quaisquer dúüdas, casos omissos ou quaisquer questões oriundas do presente lnstru.mento,
que não possarn ser resolvidas pela mediação administrativq as partes elegem o Foro da Justiça Federai,
Seção Judiciária do Estado de Pará.
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obriga^ur-se ao total e irreuunciável cumprimento

i

I

I

dos termos do presente lnstnrmento, o
teor e forma, que vão assinadas pelos
legais efeitos, em Jrrízo ou fora dele.

Pela Concedente:

qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) üas de igual
paúícipes e duas testemunhas, para que produza sers jurídicos e

Belém-PAS dç§§Jlfrx§,& de 201E.

Pelo Convenente

T'estemunhas

PAULO ROBERTO

FRANCISCO DE A§SI§
Prefeito do Município

DA SILVA

RADE RAMOS

dâ

!l,!*u:*fu k**à- çet 1.491í lt0
B.,tq§Itq) >3}.n^..1 !'*tr**r, Nry-

Imperatriz/lv1A.
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[I INISTÉRIO DO. DESENVOLVIMENTO REGIONAL

sUpERTNTENDÊnar oo DEsEÀn oLvruENTo DAAUÂZôNII

10 TERMO ADITMO aO COttVÊNtO N" 86?52012018,
oUE ENTRE SI cELEBRAM A SUPERINTENOÊIIêIA OO
DEsENvoLvTMENTo oa emazôNn E A PREFEÍTURA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - iNÀ

PROCESSO: CUP 59004-00057 81201 bl 4

A SUPER|NTEUOÊUC|A DO OE§ENVOLVIMENTO OAemnZÔNtA- SUDAnn, inscrita no CNPJ/MF sob o Ne

09.203.665/0001-17, com sede na TV. Antônio Baena, 1113, Marco, Belém, Pará, CEP 66093482, doravante
denominada CONCEDENTE, neste ato reprcsentada pelo seu Superintandente, Sr. PAULO ROBERTO
CORREIA DA SILVÀ portador da Carteira de ldentidade N" 2775686 SESEP/AC e do CPF/MF N'
ô14.535.872-68, residente e domiciliado na Travessa Dom Pedro l, 575, EdiÍÍcio Quadra Residence,
apartamento 501, Umarizal, Belém. Pará, CEP 66050-100, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ,
com sede na Rua Rui Barbosa N.o 201, Cenfo, lmperatriz - M, 

"=t 
65999-a40, inscrita no CNPJ/MF sob o

N.o 06.158.455/000'í-16, denominada CONVENENÍE, representada pelo Sr. FRANCISGO DE ASSkS
ANDRADE RAnlOS, brasileiro, portador da Carteira de ldenüdade NJ 1il9728 SSP/PI e do CPF/MF N.o

\r 760.792.873_15, residente e domiciliado na Rua da lgreJa N.o 38, Mla Lobáo, CEP 65901-190, resotvem
celebrar o presente Termo Adiüvo, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no í01, de 04 de mdo de
2000, no que couber, na Lei de Diretrizes'Orçamentárias do conentê exercício, no Decreto Federal Ns 93.872,
de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal No 6.170; de 25 de Julho de 20(I/ e alterações reguÍado na
Portaria lnterministerial MP/MF/MCT N" 424, de 30 de dezembro de 20í6 e suas alteragões e @nsoante o
procssso No. CUP 59004.00057812A1V14. mediante as cláusulas e condi@es seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O presente Termo Aditi\ro tem por objeto pÍorÍogar a ügência do Convênio No 867520120í8 e integrar o novo
plano de babalho ao ajuste Íirmado.

cúusuLA sEcuNDA- DAALTERAçÃo Do pRAzo DE ucÊNctl
O prazo de ügência do Convênio Íca pronogado por mais 6 (seis) meses, até o dia 30 de junho de2O2O.

cLÁusuLA TERCETRA - DtSpOSçÕeS eeRrus
Permanecem inalteraúas e em ügor as demais C$áusrtas do Convenio no S67520/2Oí8, naquílo que náo
colidirem com os termos deste instrumento.

E por estarem plenamente de acordo, firmam o presente Termo Aditivo em 3 (hês) vias de igual teor e forma,
para só efeito, que vão assinadas pelos participes e duas teíemunhas abaixo nomeadas e identificadas para
que produza seus jurídÍcos e legais efeitos, em Jur2o ou fora dete.

-P^,»4 de ilÉ?fogfu de 2019.

PAULO DA SILVA
da SUDAM

Pela Convenente

FRANCISGO DE
Prefe'rto

v

Pela SUDAM

NOME

CPF/MF: OcÍ??20 L6 z-t o

i/.

i

l

cPFtMF: .{? 6.77f. (67 .?z
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ! MPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERV!çOS PÚBL]COS

TERMo DE REFEnÊrucln

AeursrçÃo DE pÁ cARREGADETRA coM REcuRsos

pRovENrENTEs Do coNvÊruto Ne 8675zolzor8-suDAM.

PREFEITURA DE

FERNAND€S DÉ QUEIROZ SILVA
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i sEcRFrARtÀ DE tNFRAESTRUTURA E sERvtços púaucos
Rua Y, s/no - Nova lmperatriz - CEp: 65.907-1g0
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Processo n9.

02.10.00 t79/2021

Folha
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

sEcRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBtlCOS

TERMO DE REFERÊNOA .

SECRFTAR|A DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS pú8LrcOS

Rua Y, s/no - Nova lmperatriz - CEP: 65.907-í80
lmperatriz ' À,1Â CNPJ: 0ó.158.455/0001-16

HENRIQUÊ F€NNANDES OE QUEIROZ SILVA
Assessor de Prgietos Especiaii

Iilat. 53.E55-8

í. OBJETO

2.

2.t.

2.2.

2.4.

1.r.. A presente Licitação tem como objetivo a aquisição de Pá Carregadeira com recursos

provenientes do convênío pe 86752012O18-SUDAM firmado entre o Ministério da

lntegração Nacional - Programa de Desenvolvimento Regional, Territorial, Estruturação e

Dinamização de Atividades Produtiva - e a Prefeitura Municipal de lmperatriz para

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos

do Município de lmperatriz, Estado do Maranhão.

JUSTIFICATIVA

Da necessidade da contrâtação: A Presente solicitação tem por objetivo atender à

execução do Convênio pe 56752O/2OLB firmado entre a Superintendência do

Desenvolvimento da.Amazônia - SUDAM e a Prefeitura Municipal de lmperatriz visando à

aquisição de maquinário no Município de lmperatriz - MA.'

É imprescindível que a maquina pleiteada neste termo de referência seja licitada dentro do

prazo de vigência do convênio para evitar maiores prejuízos a Administração.

A cláusula quinta do referido convênio dispõe que a liberação dos recursos ocorrerá em

PARCELA UNICA mediante a comprovação de atendimento a todos os prazos e condições

estabelecidas no cronograma de desembolso e no plano de trabalho. Portanto, a demora

na aquisição das máquinas em questão prejudica não só os projetos de terraplanagens,

pavimentação, manutenção, das vias públicas desprovidas de pavimentação asfáltica na

zona urbana e das vicinais da zona rural, devido à deterioração das mesmas, como também

prejudica a execução dos itens já licitados que só serão devidamente pagos pelo Orgão

Concedente somente após a conclusão de todos os itens que compõem o Plano de

Trabalho.

À vedação a reunião em consórcio: A admissibilidade ou não do consórcio é uma

discricionariedade da Administração, significa dizer que sua vedação depende de critérios

de conveniência e oportunidade, a serem avaliados pelo gestor em cada caso.

2.3.

1
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SECRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBIICOS

O procêsso administrativo em tela trata da contratação de.empresa para fornecimento de

máquinas pesadas, para execuçãd de serviços de execução e Ínanutenção de projetos em

atendimento à demanda da Secretaria Municipal de lnfraestrutura do Município de

lmperatriz, Estado do Maranhão e o objeto este certame não possui grau de complexidade

suficiente que demande a admissão de consórcios.

O consórcio deve ser admitido em objetos que contemplem a execução de átividades que,

usualmente, são desempenhadas por empresas distintas, com diferentes capacidades

técnicas. No caso em questão, é usual no mercado, já demonstrado pela realização de

outros processos licitatórios nesta mesma Prefeitura, que empresas executem a totalidade

do objeto, sem ser necessário o somatório de capacitação, quer técnica, quer operacional.

Em situações dessa nriràr., admitir o consórcio mostra-se incoriveniente e inadequado

ao interesse público. lsto porque o consórcio, ao invés de ampliar a competitividade,

permitindo a participação de empresas que não teriam competência técnica, pode acabar

por promover a cartelização do certame, fazendo com que duas (ou mais) empresas que

possuem condições suficientes de participar sozinhas no processo reúnam-se em

consórcios e acabem limitando a competição.

Por óbvio essa solução não se mostra positiva do ponto de vista do interesse público. É

dever de o administrador promover o interesse público gue, na elaboração do edital

licitatório, consiste na promoção da maior concorrência possível entre as empresas do

ramo.

lmporta salientar que, não obstante uma pequena empresa possa não ter a competência

técnica necessária para a execução do contrato, o que poderia passar a impressão de que o

consórcio deveria ser admitido, este não é o caso.

Se assim fosse, todas as licitações estariam obrigadas a aceitar o consórcio e essa não é a

previsão legal do artigo 33 da Lei n" 8.666/93 que claramente define essa opção como uma

discricionariedade da'Aáministração: Art.33 quando permitida 
.nà licitação a participação

de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: O objeto não apresenta

complexidade, sendo plenamente possível de ser executado com a necessária competição

entre as várias empresas capacitadas;

1
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sEcRETARtA DE INFRAEsTRUTURA E sERVIços i'Ústtcos

2.1t. Da iustificativa de preço: Os preços adotados pela SINFRA da Prefeitura Municipal de

lmperatriz - MA, são padronizados pela SUDAM. '

3. MODALIDADE E TIPO DE tlClrAçÃO

3.1. Modalidade de Licitação

3.1.1. O certame licitatório será realizado na modalidade de Pregão eletrônico, em conformidade

com a Lei Federal n.e 10.520, de L7 de julho de 2002, regu.lamentada no Município pelo

Decreto Municipal n.e 22/2OO7, Decreto Federal ns 8.538/2015, Decreto Federal ne

LOO24l2Ot9 e Lei n.e 8.666, de 2l de junho 1993 e suas alterações.

3.2. Tipo de Licitação

3.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no MENOR PREçO POR ITEM,

na forma prevista no art.45, § 1e, t, da t-ei ns 8.666/93.

I

l

i
i

I

4.

4.t.

4.2.

4.2.L

4.2.2

DA HABTLITAçÃO

Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os documentos

relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29,30 e 31 da Lei ne. 8.666/93 e todos

os constantes do ltem Habilitação no Edital deste certame.

Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá

apresentar:

Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da

administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa executou,

a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.

5 DO VATOR ESTIMADO

5.1O Valor Estímado do Presente objeto é RS 419.206,65 (Quatrocentos e dezenove mi!

duzentos e seis reais e sessenta e cinco centavos). correspondentes ao saldo do Convênio

ns 86752012018 conforme demonstrado na Planilha do Anexo l;

DA DOTAçÃO OnçATUENTÁRn

6.1As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos orçamentários
previstos no orçamento do exercício ZOZL, sob a seguinte Dotação orçame ria:

6
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6.1.1 Unidade Orçamentária: 10 - Secretaria Municipal De lnfraestrutura e Serviços Públicos;

Ações: 15.L22.OO54.1079 - Aquisição de Veículos, Máquinas e Equipamentos; Natureza da

Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanentes; Ficha: L937; Fonte de

Recursos: 24 - Convênio..

6.2 O Convênio que contempla a aquisição do objeto mencionado nesse termo de referência é

o 867520/2018 em Anexo.

7 DA PARTTCTPAçÃO Oe MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

T.L Poderão participar deste pregão os interessados estabelecidos no País, que satisfaçam as

condições e disposições contidas no Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempeúem atividade pertinente e compatível com o objeto desde

Pregão, previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores

- S icaf e no sítio u,-n lr,. c o mDrasgovent atn entais. {or'. br.

7.2 Os licitantes deverão solicitar informações junto à Comissão Permanente de Licitação

licitante que cumprir os requisitos legais para qualificaÇão como Microempresa (ME) ou

Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3e da Lei Complementar ne. t23/20O6, e

que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4e deste artigo, caso tenha

interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da leí citada deverá

comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação comprobatória.

7.3 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação

na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será

assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período; para a

regularização da documentação.

7.4 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.5 Para o processo em questão deverá ser respeitado o art. 47, inciso l, da Lei no 123/2006,
que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno porte
nos itens de contratação cujo seja até RS 80.000,00 (oitenta mil reais).

7.6 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas no ÂVtgltO LOCAL, nos termos do art. 9s do Decreto ne 8.538/2015 para

promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

8 DA PROPOSTA DE PREçO DO PREGÃO ELETRôN|CO

8.1A proposta de preços deverá ser digital, inserida em local junto ao site
rvnrv.contprasgovernanreirtais.gor'.br, redigida com clareza em língua portuguesa, sem

I
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emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e

rubricada nas ddmais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

8.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas

com impostos, taxas,- fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se

façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

8.3 Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando marca,

tipo, fabricante, país de procedência e outras características que permitam identificá-los,

com juntada, inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem referência às expressões

"similar" ou "compatível", de acordo com os requisitos indicados neste Termo de

Referência.

8.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessento) dias a contar da data da sua

apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão

Permanente de Licitação.

8.5 Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA, prevalecerá o

primeiro, sendo corrigido.o preço total;.ocorrendo divergência entre valores numéricos e

os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros,

sua PROPOSTA será rejeitada.

8.6 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresôntação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.

8.7 A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser adotada

para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - deste Termo de

Referência.

8'8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta.

8.9 A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo(a) pregoeiro(a), desde
que não haja majoração do preço proposto.

9 DAS OBRTGAçÕES E DOS DIREITOS DA CONTRATADA

9.1 No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicaçãà necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que
lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigàções descritas nas especificações
técnicas no Anexo ll deste Termo de Referêncía, a:

,.-6 *rIÉ
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9.2 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",

emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

9.3 Respeitar o prazo estipulado pare o fornecimento do objeto conforme estabelecido neste

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

g.4 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após

cada solicitação formal, conforme item 11 deste Termo de Referência.

9.5 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.

9.6 Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

g.7 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

9.8 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os cornprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar a CONTRATANTE a superveniêncía de fato impeditivo da manutenção dessas

condições.

9.9 A assinatura do contreto por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções

, previstas no art.o 81 na Lei 8.666/93.

9.9.1A recusa tnjustificada do hornologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas.

9.L0 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, 'os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65 da Lei

8.666193.

9.11 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.12 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art.68, da Lei 866619311, aceito pela Administração, que

i
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deverá se.. reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoaÍmente e/ou via

eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

9.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados;

9.14 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cínco) dias úteis,

contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçõês, erros,

falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

9.15 Responsabilizar-se pelos danos causados {iretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabílidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

9.15.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive o.s decorrentes de aquisições com vlcios ou defeitos,

coirstatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

9.16 Responsabilizar-se pelôs encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

9.17 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

9.19 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

9.20 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

9.2L Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

9.22 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

9.23 Relatar a Contratante toda e qualquer irregutaridade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicítados.

sEcRrrARtÂ DE tNFRÂESTRUTURA E sERvtços púeucos
Rua Y, s/no - Nova lmperatriz - cEp: 65.907-í90
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9.24 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do

fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
' 

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

9.25 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de

trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equiparnentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários

e quaisquer'outras despesas necessárias à perfeita execução dos servíços contratados.

9.26 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que the venham a

ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

9.27 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,

exigidos pela Secretaria de Seguiança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

9.28 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

9.29 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;

9.30 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusíve o
descarregamento dos materiais.

9.31 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

9.32 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos ou outro
local designado por esta.

9.33 Apresentar'no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.

9.34 Manter inalterados os preços e condições da proposta. 
'

9.35 Lançar na nota fiscal as.especificações dos produtos; de modo idêntico aqueles

constantes do anexo ll- deste Termo de Referência.

9.36 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.

9.37 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

cpr
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fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do

governo municipal.

9.38 Atender as demais condiçies descritas neste Termo de Referência.

9.39 São expressamente vedadas à contratada:

a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;

b) A subcontratação para a 
"*".uçio 

do objeto deste contrato;
c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

10 DAS OBRTGAçôES E DOS DTRETTOS DA CONTRATANTE

10.1 Efetuar o pagamento na forma do item 12 deste Termo, após o recebimento definitivo

dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,

previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

7O-Z Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução

do Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência.

10.3 Promovero acompahhainento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em rêgistro próprio as falhas detectadas.

tO.4 Rejeitar as máquinas cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -
Anexo ll.

10.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas

as medidas corretivas necessárias.

10.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos

materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

70.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,

podendo recusar o recebímento do material, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as

ocorrências ao Orgão Gerenciador.

10.8 Verificar se a execução do bbjeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento

do pagamento dos rnateriais fornecidos.
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Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar

o instrumento equivalente, deptro do prazo e condições-estabelecidos, sob pena de

decair o direito à contratação; sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei

8.666/93 e suas alterações.

Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso,'sob a

forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Expedir as Autorizações de Fornecimento.

Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:00h às 14:00h, no local determinado na

requisição/a utorização de fornecimento;

Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;

Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,

para a entrega material.

Proporcionar todas as condições para que a Contraiada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do

Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

s+_t?J:Rr4F:

e*w

10.9

10.10

10.1L

L0.12

10.13

10.14

10.15

10.16

10.L7

10.18

10.19

10.20

11 DA VIGÊNCN DO CONTRATO E DO PRAZO DE ENTREGA

11.1 O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, terá vigência da data de sua

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for foimalizado.

LL.2 O objeto do presente termo de referência será recebido em remessa única pela SINFRA

com prazo não superior a 30 (trinta) dias úteis após recebimento da ordem de

fornecimento.
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11.3 Os bens deverão ser entregues na sede da SINFRA, no endereço: Rua Y, S/N, Nova

lmperatriz, CEP: 65.907-L8O no horário das 08:30 às 11:00 horas e de 15:00 às 17:00

horas. Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado.

L1.4 A empresa-vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições,

conforme proposta apreseritada, especificações técnicas e níveis de desempenho

mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

11.5 O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro'da unidade a que se destina os

mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

11.6 O não cumprimento do disposto no item Lt.2 do presente termo acarretará a anulação

do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no editale a convocação do

fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.

11.7 Os produtos serão receb.idos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO

ou pelo servidor.encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda

ao quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização.

11.8 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo

com os termos do Edital e seus anexos.

12 DO PREçO E DAS COND|çÕ'ES DE PAGAMENTO

72.7 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo a este Termo de Referência.

!2.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguios, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de

qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 13 deste Termo de

Referência;

L2.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a contratada, observadas as prescrições da Ldi ns 8.666/93.

L2.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,

para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

!2.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve

emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser

entregues.na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na Rua Y, sfn -
Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fíns de liquidação e pagamento.
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12.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30

(trinta) dias após a aceitação definitíva dos materiais, com apresentação das notas

fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

12.7 O pagamento deverá ser efetuado de forma integral MEDIANTE O FORNECIMENTO DA

MAQUINA, à medida que for entregue a mesma, não devendo estar vinculado a

liquidação total do empenho.

L2.8 Para fazer jui ào pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os

serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS.

tz.g Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se=á apenas pelos fornecimentos

devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante

contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um

mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

12.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do

contrato ou outro servidor designado para esse fim.

L2.1t Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstáncia que impeça a liquidação da

despesa, o pa§amento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

Lz.tZ A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento flscal com as devidas

correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE,

nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

12.t3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de
preços ou atualização monetária.

12.14 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do

contrato.
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Lz-Ls A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetívamente efetuado.

L2.L6 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA,

nos termos do contrato.

12.t7 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos peta Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 60/o a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

12.18 Ovalordosencargos será calculado pela fórmula: EM = tx N xVp, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Núferos de dias entre a data prevista.para o pagamento e a do

efetivo pagamento; I = índice de compensação'financeira = 0,000L6438; e Vp = Valor da

prestação em atraso.

13 DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

L3.1 Durante a vigência do contrato, os preços licitados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do

inciso ll do art. 65 da Lei ne 8.666/1993

!3.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"

do Art. 65 da Lei n.e'5.666/93.

14 DO CRrÉRtO DE ACETTAçÃO DO OBJETO

14.L O (s) material (s)deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

L4.2 PROVTSORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformidade

das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I - Termo de

Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as

informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de

empenho.
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L4.3 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,

após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e

consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal

do contrato, a ser designado pela Contratante.

L4.4 O descarregamento dos produtos ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada

a mão de obra necessária.

14.5 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil

do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com

as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as

faculdades previstas no art. 18 da Lei n.e 8.078190.

1s DA FTSCAUZAçÃO CONTROLE E ATESTOS

15.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral,
serão feitos por servidor designado posteriormente através de portaria interna
assinada pelo Secretário de lnfraestrutura e Serviços Públicos, que anotarão em
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne

8.566, de 2L.06.93.

t5.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a Administração.

15.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos cau5ados a CONTRATANTE ou a

terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaísquer de seus

empregados ou prepostos.

1.5.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do
setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para
esse fim.

16 DA TEtANT|CORRUPçÃO

L6.1 Na execução do presente Contrato é vedado à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a

preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público

ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;
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c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações

ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne

72.846120L3 e suas conforme alterações, do Decreto ne 8.42012015 e suas alterações ou de

quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis AnticoriupÇão"), ainda que não

relacionadas com o presente Contrato.

17 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

L7.1, Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta

cometida:

17.L.L Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento dag obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

L7.t.? Multas:

. t7.L.2.1 0p3% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE

poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão

contratual, em razão da inexecução total.

17.L.2.2 O,060/o {seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,

para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,

não abrangido pelas demaís alíneas.

11.L.2.3 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

77.1.2.4 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.

17.L.2.5 lOo/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.
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!7.1.2.6 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações

contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido no

subitem L7.1.2.7.

18 DA RESCISÃO CONTRATUAL

A Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll.e XVll do artigo

78 da Lei ne 8.666/93.

18.1. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo

da licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

L8.2 Rescisão.Judicial,.nostermosdalegislação.

18.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, pelo prazo não superior a02 (dois)anos.

18.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes

e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

18.5 lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP.

L8.6 "O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar,

no Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS) e do Cadastrg. Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as

determinações da. Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido

aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de

todos os poderes".

19 DAS DtSpOStçõES COMPTEMENTARES

19.1 As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da

minuta do contrato.

1'9-2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.e 8.666/93, desde
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
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20 DAS DISPO$çÕES GERATS E FTNATS

20.1 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: tkbano Santos, ne L657 - Juçara,

CEP.: 65.900j505 lmperatriz MA ou na sede da Secretaria Municipal de

lnfraestrutura e Serviços Públicos, no endereço: Rua Y, S/Ne, Nova lmperatriz, CEP:

65.907-180 - lmperatriz - MA.

lmperatriz, 20 de Setembro de 2021.

PEDRO DE QUETROZ SttVA
Assessor de Projetos Especiais
Mat.53.855-8

D ES PACH O:

APROVO NA FORMA DA LEI
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ESTADO DO MARAÍ{HÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

SECRETAR|A DE |Í{FRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBUCOS

ANEXO I

PTANTTHA DE COMPOSTçÃO DE PREçOS

SINFRA
Processo n9.

02.10.00.179/202t

Folha 6

ITEM REF.

cóDrco
DO

sERVrçO
DESCRTçÃO UND QT

PREçO

UNIT.

PREçO

TOTAT

cóDrGo
CAT/SER

1 SINAPI L4227

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS,

POTÊNCIA 152 HP, CAPACIDADE DA

CAçAMBA DE 1,53 A 2,30 M3, PESO

OPERACIONAL DE 10216 KG

UND 1
RS

419.206,65

RS

419.206,65

47872L

Valor total: RS 4L9.206,65 (Quatrocentos e dezenovê mil duzentos e seis reais e sessenta e

cinco centavos).

W
Pedrõ Hernque F. de Qrreüuz SilL'o
Eng". Civil - CREA-I/A í110647808
Assessor de Proietos Especiais
Sec, de lnfrae$rulura e Serv. Públicos - SIlrFRA

Mat,: 53 855-8

SECRETARIA DE INFRAESTRUIURA E SERIVIçOS PÚBLICOS

Rua Y, ín" - Noya lmperatriz - CEP: 65.907-180
lmperatriz - l{A CNPJ: 06. í 5E.,í55/000í-i 6

PEDRO HEÍIRIQUT FEN'TAI{DES D€ QUEIROZ SITVA

Àss6or de Projêt6 Espêciais

Mat !t.85S
www. imperatriz. ma. gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAI DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBUCOS

ANEXO II

EspEctFrcAçÕrs rÉcmcAs Dos veícutos E MAeurNAs

1. Os veículos a serem utilizados no contrato deverão ser livres de asbesto novos e

contemplar, no mínimo:

a. PA CARREGADEIRA: Sobre rodas, potência 152 HP, capacidade da caçamba de

1,53 a 2,30 m3, peso operacional de 10216 kg

o Ano de Fabricação: a partir de 2018;

SEcRETARTA DE INFRAESTRUTURÂ E sERvtços púsLtcos

Rua Y s/no - Nova lmperatriz - CEP: 65.907-180
lmperatriz - À,1Â CNPJ: 06. í 58.455/000í-1 6

DE

Assessor de Projetos Especiais

SINFRA
Processo n9.

02.10.00.17912021

Folha

www. im peratriz. ma. gov. br PEDRO

Naat.53.855-8

SILVA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIC!PAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

-!iEGÃO ELETRONICO Ne O79t2021- CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (tMA) _ de

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO elerRONtCO Ns 079/2021-CPL.

-ru-V

a t-r15

CPL

de 2A21

\
I

l'

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/IVF sob o ir

, com sede na rua \cr:l
i pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr

portador do RG ne e do CPF nq

Jesignado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo asr;u..

,,,iãS ê demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notiÍicacào. t,; ,.,

ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais ircrta,rics

recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, Íormular lances verbais, entinr.

praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IIUPERATRIZ/IVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPL

::1r{EGÃO ELETRONICO Ns O7gt2o21- CpL

ANEXO III
(MTNUTA DO CONTRATO)

CONTRATO N9 t2021 -

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA P.r,ll Â

AOUTSTÇÃO DE PÁ CARREGADETRA Conit
RECURSOS PROVENIENTES DO

coNVÊNto Ne 86752012018-SUDAM
FTRMADO ENTRE O MINISTERIO DA
TNTEGRAÇÃO TACIONAL - PROGRAMA
DE DESENVOLVIMENTO REG!ONAL,
TERRlroRlAL, ESTRUTUBIçÃo E

otnautzaÇÃo DE ATIvTDADES
PRODUTIVA.EAPREFEITURA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SERVICCS
púeLrcos euE ENTRE sr cELEBRAt'r Í-,

ruurutcípro DE TMpERATRTZ E A ErJrpR:rr r'

NA FORIIIA AtsAiÀ,J

Ao(s) 
-- 

dias do mês de 

- 

do ano de 2021, de um lado, o MUNTCíPIO DE

IMPERATRIZ, CNPJ/IVF nq 06.158.455/0001-'16, localizado na Rua Rui Barbosa, na 201.

Centro, através do(a) Secretário(a) lVunicipal de

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.e _
SSP,'[VA e do CPF/IVF n.e doravanle denominado simplesmente de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , CNPJ/[/F n.e

estabelecida na _, neste ato, representada pelo,

Sr portador do RG n.a _ e do CPF/IMF n.q

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo ns 02.10.00.179/2021-SINFRA e proposta apresentada, que passam a integrar

este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este náo

conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.'
8 666. de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condiçoes seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste contrato a Aquisição de Pá Carregadeira com reclrrsos
provenientes do convênio ne 867520/2018-SUDAM Íirmado entre o Ministério da
lntegração Nacional Programa de Desenvolvimento Regional,
Estruturação e Dinamização de Atividades Produtiva - e a Prefeitura M

RUA URBANO SANTOS, Ne 16s7 - BATRRO JUÇARA - IIUPERATRIZ/IUA

Territor iai
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Itnperatriz para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e

Serviços Públicos do Município de lmperalriz, Estado do Maranhão, com motivaçao no

Processo Administrativo ne 02.10.00.17912O21-SINFRA, e em conformidade com o

Pregão Eletrônico ne 07912021-CPL e seus anexos, que independente de transcriçào
rntegram este instrumento para todos os fins e eÍeitos legais. O presente contrato está
cotrsubstanciado no procedimento licitatório realizado na Íorma da Lei ne 8.666, de 21 de

"rho de 1993 e suas alteraçóes.

) CLÁUSULASEGUNDA. DAS RIGACÕES DA CONTBATADA

2.1 No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a enrriCar

todo o empenho e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos enc,i,,rir-
que lhe são conf iados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas ,ras

especiÍicações técnicas no Anexo !l do Termo de ReÍerência, a::
2.2 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento", emitida pela Contratante, de Íorma global.

2.3 Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme est.,i;t,l-,.,.,
:este Contrato e na proposta da CONTRATADA.
2.4 Observar o prazo máximo no qual a ContratadaÍicará obrigada a executar o obleto.
conforme CLAUSULA QUARTA deste Contrato.
2.5 Comunicar à Íiscalização da Conlratante, por escrito, quando veriÍicar quaisquer

condições inadequadas a execuÇáo do contrato ou a iminência de Íatos que possant
prejudicar a perÍeita execução do objeto.
2.6 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
2.7 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE

ou a terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominaçoes contratuais ou legais a que estiver

sujeita.
2.8 N/lanter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação.

apresentando os comprovantes que lhe Íorem solicitados pela Contratante, devendo
cornunicar a CONTRATANTE a superveniência de Íato impeditivo da manutenção dessas

condições.

2.9 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em utn pr'azo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notiÍicação da Contratada, sob pena das s6r-,s- ,

previstas no art.o 81 na Lei 8.666/93.
2.9.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração
caracleriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas.
2.10 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
rnrcialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art.65 da Lei

8 666/93.
2.11 Executar Íielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2.12 lndicar em até 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato, 01 (um) preposto

como seu representante, conÍorme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito

i

RUA URBANO SANTOS, Ns 1657 - BATRRO JUÇARA - ilVPERATRtZ,,tVA
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Admrnistração, que deverá se repofiar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente
eiou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execucão do objeto
2.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total orr

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, deÍeitos ou incorre.:Õe;
r.esultantes da execução ou de materiais empregados;
2.14 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desÍazer e relazer. prrorita , ,,

.r.clusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cincoi c:,s
,ntados da solicitação da Contratante. quaisquer vÍcios, deÍeitos, incorrecões. eri/-<l

inrperÍeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
2.15 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administracà,; .,, ,

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluirrur, ,;i:
reJuzirrdo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo orgão
interessado.

2.15.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou deÍeitos, constatáveis nos prazos

da garantia, mesmo expirado o prazo.

2.16 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
2.17 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, Íiscais e

comerciais, não transÍere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

2.'18 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições reÍerentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus Íuncionários.

2.19 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execuçáo do objeto.
2.20 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprirrrento ,.:as

obrigações pactuadas entre as partes.

2.21 Pagar todas as despesas, tais como laxas, impostos, tributos, fretes, seguros. :r.,1{ü'

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataçáo.
2.22 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das

rbrigações pactuadas entre as partes.

2.23 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

Íornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que Íorem solicitados.
2.24 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação especíÍica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes

do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

2.25 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra.
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comercrais.
transportes, Íretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou

espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perÍeita execução dos servic,-,s

contratados.
2.26 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terc

'renham a ser exigidas por Íorça de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

RUA URBANO SANTOS, Ne 1657 - BATRRO JUÇARA - ilVPERATRtZ/rVA
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2.27 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndiviuuai Lr-i
exigidos pela Secretaria de Segurança e ÍVedicina do Trabalho - SSÍVT do IVTE. §sln ,.;i,,r,.
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
2.28 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
2.29 Respeitar as normas de controle de bens e de Íluxo de pessoas nas dependências
i.1a Contratante;
2.30 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o

cescarregamento dos materiais.
2.31 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita Íiscalização por parte da Administração
tt4unicipal.

2.32 Entregar o objeto na Secretaria lVunicipal de lnÍraestrutura e Serviços Públicos oLr

ui,lro local designado por esta.

2.33 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preÇos da proposta final

aliistada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
Co contrato.
2.34 lt/anter inalterados os preços e condições da proposta.

2.35 Lançar na nota fiscal as especiÍicações dos produtos, de modo idêntico aque É.;

constantes do anexo ll - do Termo de ReÍerência.

2.36 Proporcionar todas as Íacilidades necessárias ao bom andamento da eXeüLrr',,,, ,,,

contrato.
2.37 Tomar todas as providências necessárias para o Íiel cumprimento das disposiçÕes

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

Íornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do

governo municipal.
2.38 Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

2.39 Sáo expressamente vedadas à contratada:

a. A veiculaçáo de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia

autorização do ft/unicípio subcontratação para a execução do objeto deste contrato:

b. A subcontratação para a execuçáo do objeto deste contrato.

c. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do lVunicípio,

durante o período de fornecimento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA. DAS OBRIGAÇÕES E DOS DIREITOS DA CONTRATANTE

3.1 EÍetuar o pagamento na forma da CLAUSULA QUINTA deste Contrato. apos o

recebimento definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigaçÕes

legais, Íiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo rje

ReÍerência.
3.2 Designar um proÍissional para na qualidade de Íiscal, acompanhar e Írscar,:: ..-

execução do Contrato, conÍorme previsto na CLAUSULA OITAVA deste Contrato.
3.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as Íalhas detectadas.
3.4 Rejeitar as máquinas cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Termo de Referência, Anexos I - Planilha de Composição e Anexo ll -

EspeciÍicações Técnicas dos Veículos e [Váquinas

I

ú
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3.5 NotiÍicar a empresa, por escrito, sobre imperÍeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Contrato, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.
3.6 lnÍormar a Contratada eventuais deÍeitos, identiÍicados mesmo após o recebimerrto
ccs materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
i.? Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade flâ eX€cLrcíro 'i ,

ltrjeto. podendo recusar o recebimenlo do material, caso não esteja de acordo coiri
,-.pecificações e condiçÕes estabelecidas neste Contrato, inÍormando as oconÉitc'.,
Orgão Gerenciador.
3.8 Verificar se a execução do objeto Íoi realizada com observação as di.,:i
oertinentes neste Contrato, implicando em caso negativo no cancelamento do pag;r . ,

ics rrateriais fornecidos.
3.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o contrato, aceitar ou retir;ir c
lstrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair Lr

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.8.l da Lei 8.666/93 e suas

alterações.
3.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos a

Íirmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instruçáo processual necessária.

3.11 Expedir as Autorizações de Fornecimento.

3.12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:00h às'14:00h, no local

oeterminado na requisição/autorização de fornecimento;

3.13 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

3.14 Prestar as inÍormações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para

a Íiel execução do contrato;
3.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que esterart
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificacàc.

para a entrega material.
3.16 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o ooi€1,;

de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especiaitneiri!'ij,.r
Termo de ReÍerência;

3.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada. de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

3.18 Prestar esclarecimentos que se Íizerem necessários à Contratada.
3.19 NotiÍicar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

3.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

4, CLÁUSULA QUARTA. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE ENTREGA

4.1 O futuro contrato, terá vigência da data de sua assinatura até 31 de dezembro do

exercício Íinanceiro em que Íor formalizado.
4.2 O objeto do presente contrato será recebido em remessa única pela SINFRA com
prazo não superior a 30 (trinta) dias úteis após recebimento da ordem de Íornecimento.
4.3 Os bens deverão ser entregues na sede da SINFRA, no endereço: Rua Y. S,N.

Nova lmperatri z, CEP: 65.907-180 no horário das 08:30 às 11:00 horas e de 15:00 as 1

horas. Sendo o frete, carga e descarga por conta do Íornecedor até o local indic

I
t
i

l

0
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4.4 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perÍertas ccno ,-

conforme proposta apresentada, especificaçóes técnicas e níveis de deser-npenho mrr,,, ,,.
exigidos, dentro dos horários estabelecidos.
4.5 O recebimenlo dos materiais não implica na sua aceitaçáo deÍinitiva. i-,!!ur. ,!
jcpenderá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina o,;

.;-srlos, da satisÍação de todas as especiÍicaçoes do Contrato.
.1.ô O não cumprimento do disposto no ilem 4.2 acarretará a anulação do empeÍrno
i;crn como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocaÇão do fornecedor
subsequente considerando a ordem de classificação do certame.
4.7 Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso
iriio atenda ao quantitativo solicitado ou náo esteja em perfeitas condições para a utilização.
4.8 A administração re.leitará, no todo ou em parte, o Íornecimento executado em

Cesacordo com os termos do Edital e seus anexos.

5. CLÁUSULA OUINTA. DO PRECO E DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO

5.1 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou

outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo soÍrer realr:sie

de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conÍorme CLAUSULA SEXTA deste Contrato.

5.2 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada. não será devic:r
rrdenização a Contratada, observadas as prescriçoes da Lei ne 8.666/93.
5.3 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes ..,
Íornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovaçãc pa,'.t

Íaturamento.

5.4 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento. a

CONTRATADA deve emitir a nota Íiscal/fatura relativa ao Íornecimento em 02 (duas) vias,

que deverão ser entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na

Rua Y, s/n - Nova lmperatriz, lmperatriz/Ír/4, para fins de liquidaçáo e pagamento.

5.5 O pagamento a Contratada será eÍetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)

lias após a aceitaçáo deÍinitiva dos materiais, com apresentaçáo das notas Íiscais

devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
5.6 O pagamento deverá ser efetuado de Íorma integral IMEDIANTE O

FORNECIÍUENTO DA ÍUAQUINA, à medida que Íor entregue a mesma, não devendo estar
vinculado a liquidação total do empenho.
5.7 Paralazer jus ao pagamento, a Contratada homologatoria deverá apresentar lunto
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

lVunicipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo dc

Serviço - FGTS, com a JustiÇa do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhista::
CNDT). bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os se , -

contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de [Vercadorias e Soí'.,ii.:,:,]

ICIVS.

5.8 Para Íins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
Íornecimentos devidamente autorizados e certiÍicados pelos gestores do contrato. mediante
contabilização e apresentação, ao Íinal de cada entrega ou período não inÍerior a um
pela Contratada. dos Íormulários de controle dos Íornecimentos.
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5.9 A atestação da Íatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

5.10 Havendo erro na nota fiscal/Íatura ou circunstância que impeça a liquidação da
oespesa. o pagamento Íicará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
.;aneadoras.

5.1-l A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentacão
,, orotocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correcôps
Íato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. ncn'r c,i.,;,,i
haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

5.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente QUci -.,,

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de precír: , ,

.-l:alizacão monetária.
5.13 A CONTRATANTE reserva-se. ainda, o direito de somente eÍetuar o paqair-- 1,.

,:i,L)s â atestação de que o serviço Íoi executado em conÍormidade com as especiíir;;r,. - ,:,

contrato.
5.14 A CONTRATANTE não Íica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor

e das quantidades estimadas para a contrataçáo, realizando o pagamento de acordo com o

Íornecimento eÍetivamente efetuado.
5.15 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla deÍesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.

5.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido

de alguma Íorma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratorios a taxa

nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

srmples.

5.17 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EÍ1,/ = I x N x VP, onde: Eit/ =

Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; l= Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

6. CLÁUSULASEXTA. DO REAJUSTE

6.1 Durante a vigência do contrato, os preços licitados serão Íixos e irrealustáveis.

exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situaçóes previstas na

alínea "d" do inciso ll do art.65 da Lei nq 8.666/1993.
6.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será
eÍetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da
alínea "d" do Art. 65 da Lei n.a 8.666/93.

z. cr-ÁusuLa sÉflMa - oo cRrrÉnro oe acerracÃo oo oauero

7.1 O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
7.1.1 PROVISORIAIMENTE: no ato da entrega, para Íins de posterior veriÍicação da
conformidade das especiÍicaçoes dos materiais com aq ueles determinados nos Anexos I -
Termo de ReÍerência e da proposta vencedora, oportunidade em que se obse rV o
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apenas as inÍormaçÕes constantes da fatura e das embalagens, em conÍronto c.'i, li.

respectiva nota de empenho.
7.1.2 DEFINITIVAIVENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebrnrr.ri,
provisório, apos a veriÍicação das especiÍicações, qualidade e quantidades dos matr .

consequentemente aceitaçáo, mediante contrato circunstanciado a ser elab.,.t:- . '

fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.
7 ,2 O descarregamento dos produtos licará a cargo do Íornecedor. dever '^ 

'' .,, '

provrdenciada a mão de obra necessária.

7.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do Íornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtorsr
or.i disparidades com as especiÍicações estabelecidas, verificadas, posteriornrente.
qrrantindo-se ao município as Íaculdades previstas no art. 18 da Lei n.q 8.078/90.

8. CI=AU§UIA IIIAVA. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. CONTROLE E ATESTOS

8.1 A Íiscalizaçáo e acompanhamento da execução do contrato, na Íorma integral,

serão feitos por servidor designado posteriormente através de portaria interna assinada pelo

Secretário de lnfraestrutura e Serviços Públicos, que anotarão em registro proprio todas as

ocorrências, determinando o que Íor necessário a regularização das Íaltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei nq 8.666, de 21.06.93.
8.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor crr

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes a Administraçã0.

8.3 A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidaclr.

Ca CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resurtanli,r. 11,'

açáo ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

8.4 A atestação de conformidade do Íornecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela Íiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

9. CLÁUSULA NONA. DA LEI ANTTCOR RUPCÃO

9.1 Na execução do presente Contrato é vedado à Contratada e/ou a empregado seu.

e ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b. Criar, de modo Íraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c. Obter vantagem ou beneÍício indevido, de modo Íraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatorro da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d. lVanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-Íinanceiro do presente Contrato: oLr

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaiscrrt'
açoes ou omissóes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos cl:, i.,,

i

I
I
I
I
!

r

ne 12.84612013 e suas conÍorme alterações, do Decreto nq 8.420
alterações ou de quaisquer outras leis ou regulamentos apl

Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

t12015

icávei
õ
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10. CLAÚSULA DÉCIMA. DAS MULTAS E SANCÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a

prévia deÍesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da Íalta
,:crnetida:

10.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a 1uízo da Íiscalização.
no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou. ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos a

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sançáo mais grave.

10.1.2 lVultas:

a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor fl6s pstorrpl';

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTHAI Âl':i i:
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela res;i.ii,i
contratual, em razão da inexecuçáo total.
b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do Íato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto i.,t,.ii,-'

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido. pelo não

cumprimento de quaisquer condiçoes de garantia estabelecido no contrato.

d. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato. pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumetrto

convocatório.
e. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecuçáo parcial do contrato.
f. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecuçáo do contrato

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçÕes

contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na

alínea "a".

11. A PRIMEIRA. DA RESCISÃO

11.1 A Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVil rl,r

artigo 78 da Lei ne 8.666/93.

11.2 Rescisão amigável, por acordo entre as partes. reduzida a contrato no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

11.3 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

11.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar coÍn a
AorninistraÇáo. pelo prazo náo superior a 02 (dois) anos.
11.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Publica.
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
11.6 lnclusáo pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP.
"O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP Íoi desenvolvido para publicar, no Portal
da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspen
tCEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP),

i
f

!
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determinações da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido

aos entes públicos, de todas as esÍeras Íederativas (municipais, estaduais e federais). de
todos os poderes".

t2. CLÁUSULA DECTMA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTALT_i.

ORCAMENTÁRIA

O valor global do contrato é de R$ (.................. ... )

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintês rcr-!r::"

!

It
'I

I

12.1

12.2

UNroRoe OnçeuerurÁRrR: 10 - SecneraRtA ÍVuNrcrpnl De INFRAESTRUTURA E SERVii,,.-::
Puarrcos; AçÕrs: 15.122.0054.1079 AoutstçÃo DE VeÍcut-os, lVRoutruns ::

Eourpnvruros; NRTuREZA DA DespesR: 4.4.90.52.00 - EoutpAtvENTos E IMATERTA|S

PeRvnrurrutes; FtcHR: 1937; FourE DE RECURSoS:24- CoruvÊuto

13. CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA. DO FORO

13.1 Fica eleito o Íoro da Comarca de lmperalrizll{iA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que se.ja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios

oriundos da execução deste Contrato.
13.2 E, para Íirmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado. ó

lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e acirado

conÍorme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (Ít/A), _ de de 2021

CONTRATANTE
Secretária IMunicipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEIVUNHAS

CPF

l1

I

CPF
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 07912021- CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V DO ART.27 DA LEI

8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ,1ÍVF sob rt

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(ar

, portador da Carteira de ldentidade na e

do CPF ne , DECLARA, para Íins do disposto no inc. V do art.27
da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei na 9.854, de 27 de outubro

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

[]essalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

I

fl
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 07912021. CPL

ANEXO V

rvroDELo DE DECLARAÇÃO DE CrÊNC|A E CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTCS D;
HABTLTTAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico

no xxxl2021-CPL, realizado pela Prefeitura [/unicipal de lmperatriz, e conÍorme

exigências legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

lmperatriz (tt/A), _ de de 2021

Representante Legal da Empresa

RUA URBANO SANTOS. Ns 1657 - BATRRO JUÇARA - ilVPERATRtZ, TVA

A presente declaração é Íeita sob as penas da Lei.


